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FICHA DE PARTICIPAÇÃO NA CONSULTA PÚBLICA 

PROPOSTA DE PLANO NACIONAL DE RESTAURO DA NATUREZA 

 

1. Identificação do participante 

Nome completo SPEA 

Entidade (se aplicável) Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves 

Email spea@spea.pt 

 

2. Tipo de participação 

X Comentário geral X Proposta de alteração de redação 

☐ Correção factual ☐ Aditamento / complemento de informação 

☐ Pedido de esclarecimento X Proposta de nova medida 

X Alteração a medida existente X Comentário a meta, indicador ou objetivo 

☐ Comentário a cartografia, delimitação ou informação 

territorial 

X Comentário sobre financiamento 

X Comentário sobre governação, execução ou 
monitorização 

☐ Outro. Qual? ________________________________ 

 

3. Participação 
# Documento a que se 

refere a participação 
Participação 

1 Visão Estratégica PNRN A SPEA reconhece o esforço de síntese e integração realizado na presente Visão 
Estratégica do Plano Nacional de Restauro da Natureza, que procura consolidar num 
único documento os principais resultados dos diferentes relatórios técnicos de 
diagnóstico, a estratégia nacional de restauro e o respetivo enquadramento de 
implementação, financiamento e monitorização. Atendendo à natureza sintética deste 
documento, os comentários apresentados de seguida não pretendem reproduzir as 
observações específicas já formuladas pela SPEA aos diferentes relatórios técnicos 
e à tabela consolidada de medidas de restauro, mas antes destacar um conjunto de 
aspetos transversais que se considera importante assegurar que ficam devidamente 
refletidos na versão final da Visão Estratégica. Em particular, considera-se relevante 
reforçar a integração da biodiversidade e da componente faunística na abordagem ao 
restauro, a conectividade e funcionalidade ecológica entre ecossistemas, o 
reconhecimento de pressões ainda insuficientemente consideradas, como a poluição 
luminosa, a adequação dos indicadores às especificidades territoriais e 
biogeográficas, a robustez e sustentabilidade dos sistemas de monitorização, bem 
como a priorização, financiamento e gestão adaptativa das medidas de restauro. 

Capítulo 04 — Diagnóstico 

Considera-se importante que o diagnóstico integrado reforce a componente relativa à 
biodiversidade e à funcionalidade ecológica dos ecossistemas, não se limitando à 
caracterização dos habitats e a indicadores predominantemente estruturais. Deverão 
ser consideradas de forma mais explícita as relações funcionais entre habitats e 
espécies, incluindo o papel dos diferentes ecossistemas enquanto áreas de 
reprodução, alimentação, repouso e migração, bem como a utilização de 
componentes faunísticas, designadamente a avifauna, como indicadores do estado 
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ecológico e da resposta ao restauro. Esta abordagem é particularmente relevante nos 
ecossistemas terrestres, costeiros, agrícolas, florestais, urbanos e marinhos. 

Neste contexto, o diagnóstico deverá também assegurar uma identificação 
suficientemente abrangente das pressões que condicionam o estado e a 
funcionalidade dos ecossistemas. Entre estas, importa considerar de forma mais 
explícita a poluição luminosa, atendendo à evidência crescente dos seus impactos 
sobre diferentes grupos biológicos e ecossistemas, incluindo aves marinhas, 
morcegos, insetos noturnos e habitats terrestres, costeiros, marinhos e urbanos. 

Deverá ainda ser assegurada uma adequada diferenciação territorial do diagnóstico, 
designadamente entre Continente, Região Autónoma dos Açores e Região Autónoma 
da Madeira, evitando que a agregação nacional dos dados ou a aplicação uniforme 
de indicadores oculte diferenças ecológicas e biogeográficas relevantes. Esta questão 
é particularmente importante para os indicadores baseados em aves nos 
ecossistemas agrícolas e florestais. 

Capítulo 05 — Estratégia Nacional de Restauro e Medidas 

A Estratégia Nacional de Restauro deverá reforçar uma abordagem funcional e 
integrada dos ecossistemas, promovendo a conectividade ecológica entre sistemas 
terrestres, agrícolas, florestais, urbanos, de água doce, costeiros e marinhos. O 
restauro não deverá ser abordado de forma fragmentada, devendo considerar as 
relações ecológicas entre habitats e as necessidades das espécies ao longo das 
diferentes fases do seu ciclo de vida, aspeto particularmente relevante para espécies 
móveis como as aves. 

Importa igualmente assegurar uma articulação clara entre os diferentes artigos do 
Regulamento, evitando lacunas ou sobreposições na definição dos ecossistemas, 
espécies e medidas abrangidas. Em particular, a separação entre os Artigos 4.º e 5.º 
não deverá conduzir à exclusão de espécies não nidificantes em Portugal, mas que 
dependem do território nacional durante períodos críticos do seu ciclo anual, nem de 
espécies ou populações relativamente às quais subsistem lacunas de conhecimento. 

Atendendo ao elevado número de medidas identificadas e às sinergias e 
sobreposições existentes entre ecossistemas e artigos, considera-se também 
necessário estabelecer critérios transparentes de priorização. Esta priorização deverá 
considerar, entre outros aspetos, a urgência ecológica, o estado de conservação das 
espécies e habitats, a importância das áreas para a biodiversidade, a conectividade 
ecológica, os benefícios esperados, a viabilidade e custo-eficácia das intervenções e 
o seu contributo simultâneo para diferentes metas do PNRN. 

No caso do Artigo 4.º, a prioridade inicial incide sobre áreas da Rede Natura 2000, 
devendo os critérios para a sua seleção e priorização ser claramente definidos. Esta 
questão assume particular relevância considerando que uma parte significativa destas 
áreas integra terrenos de propriedade ou gestão privada. Importa, por isso, assegurar 
não apenas financiamento estável e de longo prazo, mas também mecanismos que 
permitam operacionalizar a colaboração continuada entre proprietários e gestores do 
território, entidades públicas, organizações da sociedade civil e outros atores locais. 

Neste contexto, recomenda-se que o PNRN reconheça explicitamente a custódia do 
território como um dos instrumentos de apoio à implementação e governação 
colaborativa das medidas de restauro. Baseada em acordos voluntários entre 
proprietários ou gestores e entidades públicas ou privadas, esta abordagem pode 
facilitar a implementação de medidas em terrenos públicos e privados, promover 
soluções adaptadas às especificidades locais e contribuir para assegurar a 
manutenção, monitorização e sustentabilidade das intervenções para além dos ciclos 
de financiamento. 

Portugal dispõe já de experiência relevante neste domínio. O projeto LIFE LxAquila – 
Stewardship network for the conservation of peri-urban Bonelli's eagles (LIFE19 
NAT/PT/000414), coordenado pela SPEA e envolvendo o ICNF, municípios e outras 
entidades públicas e privadas, criou uma rede de custódia do território na Área 
Metropolitana de Lisboa, promovendo acordos de longa duração com proprietários e 
gestores para a conservação, gestão e valorização de habitats relevantes para a 
águia-de-bonelli. Esta experiência demonstra o potencial deste modelo para mobilizar 
diferentes atores, promover a corresponsabilização pela gestão do território e 
favorecer a continuidade das intervenções. Sugere-se, assim, que a custódia do 
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território e outros mecanismos voluntários de gestão colaborativa sejam identificados 
entre os instrumentos a mobilizar na implementação do PNRN, articulando-os com os 
mecanismos de financiamento, monitorização e acompanhamento das medidas de 
restauro. 

No que respeita às medidas propriamente ditas, recomenda-se que seja assegurada 
uma representação adequada de intervenções diretamente orientadas para a 
biodiversidade e para a fauna, complementando as medidas de recuperação 
estrutural dos habitats. Entre estas incluem-se, conforme adequado aos diferentes 
ecossistemas, a recuperação e criação de locais de nidificação e refúgio, gestão da 
perturbação humana, redução de colisões e outras pressões, gestão de espécies 
exóticas invasoras, promoção de práticas agrícolas e florestais favoráveis à 
biodiversidade e recuperação da qualidade e conectividade dos habitats. Estas 
necessidades encontram-se refletidas nas propostas específicas apresentadas pela 
SPEA à tabela de medidas. 

Nos ecossistemas agrícolas e florestais, deverá ainda ser reforçada a relação entre 
as medidas propostas e a melhoria dos respetivos indicadores de aves comuns, 
assegurando que existem medidas concretas capazes de contribuir para as metas 
definidas. Nos ecossistemas urbanos, deverá ser dada maior relevância à qualidade 
ecológica dos espaços verdes, à conectividade e às medidas orientadas para a fauna, 
para além do aumento da área verde e do coberto arbóreo. Nos ecossistemas 
marinhos, deverá ser explicitada a ligação funcional entre o restauro dos habitats, as 
cadeias tróficas e as espécies dependentes, incluindo aves marinhas. 

Capítulo 06 — Financiamento 

A estratégia financeira deverá assegurar que o financiamento do PNRN abrange não 
apenas a implementação inicial das medidas de restauro, mas também a sua 
manutenção, monitorização ecológica, avaliação e reporte a longo prazo. Em 
particular, deverão ser identificadas e quantificadas autonomamente as necessidades 
financeiras associadas aos programas nacionais de monitorização da biodiversidade 
necessários à avaliação das metas e indicadores do PNRN, incluindo os programas 
de monitorização de aves comuns e outros indicadores biológicos.  

Os valores apresentados de investimento em restauro da natureza são significativos 
e resultam de diversas fontes de financiamento, predominantemente fundos europeus 
e o Fundo Ambiental. No entanto, seria igualmente relevante identificar a parcela de 
financiamento proveniente do Orçamento do Estado e dos orçamentos das Regiões 
Autónomas destinada a este objetivo. Além disso, importa esclarecer a previsão de 
disponibilidade destas verbas no futuro, incluindo eventuais tendências de aumento, 
redução ou estagnação. 

Considera-se igualmente importante complementar a análise dos financiamentos 
historicamente mobilizados com uma abordagem baseada nas necessidades efetivas 
de implementação do PNRN, partindo das metas, medidas e obrigações 
estabelecidas e estimando os respetivos custos. Esta abordagem permitirá avaliar de 
forma mais robusta o défice de financiamento existente e identificar prioridades de 
investimento. 

No âmbito da diversificação das fontes de financiamento e do envolvimento do setor 
privado, deverão ser assegurados critérios claros de elegibilidade, adicionalidade, 
permanência, transparência e monitorização ecológica, garantindo que estes 
mecanismos respeitam a hierarquia de mitigação e não substituem obrigações legais 
de prevenção, minimização ou reparação de impactos. Poderá ser ponderada a 
criação de um instrumento ou plataforma nacional que identifique projetos e áreas 
prioritárias de restauro, respetivas necessidades financeiras, benefícios ecológicos e 
indicadores de acompanhamento, facilitando a mobilização de investimento para 
prioridades definidas pelo PNRN. 

Igualmente, e uma vez que muitas das propriedades que poderão vir a implementar 
estas medidas de restauro da natureza são de propriedade privada, deverão 
identificar-se medidas efetivas e transparentes de fiscalização e monitorização de 
modo a assegurar que os fundos públicos alocados estão a adequadamente 
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investidos e contribuem para os indicadores de restauro da natureza definidos no 
presente plano.  

Capítulo 07 — Sistema de Informação, Geovisualizador e Monitorização 

Considera-se fundamental que o sistema de monitorização do PNRN articule e reforce 
os programas nacionais de monitorização da biodiversidade já existentes, 
assegurando séries temporais consistentes, cobertura espacial adequada e 
integração de diferentes fontes de informação. Os indicadores biológicos, incluindo 
os baseados em aves, deverão complementar os indicadores estruturais e permitir 
avaliar não apenas a implementação das medidas, mas também a sua eficácia 
ecológica. 

Sempre que ecologicamente relevante, os indicadores deverão ser desagregados 
e/ou adaptados às especificidades do Continente, Região Autónoma dos Açores e 
Região Autónoma da Madeira. Em particular, deverá ser ponderada a adaptação das 
listas de espécies utilizadas nos indicadores de aves comuns agrícolas e florestais às 
diferentes realidades biogeográficas, evitando que a aplicação direta de indicadores 
concebidos para o território continental impeça uma avaliação adequada nas Regiões 
Autónomas.  

Deverá igualmente ser reconhecido e apoiado de forma estruturada o contributo da 
ciência-cidadã. Programas como o Censo de Aves Comuns constituem fontes 
essenciais de dados de longo prazo utilizados em avaliações nacionais e 
internacionais. A sua sustentabilidade exige financiamento estável e previsível, 
reconhecimento institucional do contributo dos voluntários, apoio à participação, 
reforço da cobertura espacial e investimento na formação e capacitação. 

O geovisualizador poderá constituir uma ferramenta importante não apenas para 
representar as áreas sujeitas a medidas de restauro, mas também para integrar 
informação relativa às pressões, áreas prioritárias, conectividade ecológica, 
indicadores e resultados da monitorização, permitindo acompanhar espacialmente a 
implementação e eficácia do Plano. 

Capítulo 08 — Próximos Passos e Oportunidades de Melhoria 

A implementação do PNRN deverá assentar num modelo de gestão adaptativa, 
permitindo rever prioridades, medidas e indicadores em função dos resultados da 
monitorização, da evolução do estado dos ecossistemas e da incorporação de novo 
conhecimento científico. Esta revisão deverá incluir, quando necessário, a atualização 
das listas de espécies e dos indicadores utilizados, assegurando a sua robustez 
ecológica e representatividade. Esta necessidade foi identificada, designadamente, 
relativamente aos indicadores de aves dos ecossistemas agrícolas.  

Importa igualmente garantir que a existência de lacunas de conhecimento não 
determina, por si só, a exclusão de espécies, habitats ou territórios das prioridades 
do PNRN quando existam evidências suficientes de pressões ou risco ecológico. 
Nestas situações deverá ser adotada uma abordagem precaucionária, articulando 
medidas de restauro e conservação com ações específicas de aquisição de 
conhecimento e monitorização. Esta questão é particularmente relevante para 
algumas espécies de aves marinhas e para as Regiões Autónomas, onde limitações 
de informação podem condicionar a identificação das necessidades de restauro. 

Por fim, considera-se importante assegurar a participação continuada das entidades 
científicas, ONGAs e outras organizações com experiência em conservação, restauro, 
monitorização e ciência-cidadã nas fases subsequentes de implementação, 
acompanhamento e revisão do PNRN. A participação destas entidades poderá 
contribuir para a integração de conhecimento técnico e dados existentes, identificação 
precoce de lacunas e avaliação da eficácia das medidas, complementando a 
intervenção das entidades da Administração Pública. 
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2 Relatório Técnico -  
Ecossistemas Marinhos 
(Art.º 5.º) 

A SPEA reconhece que a versão colocada em Consulta Pública representa uma 
evolução relativamente às versões técnicas partilhadas anteriormente, 
nomeadamente pelo reforço da integração das espécies das Diretivas Aves e 
Habitats, pela melhoria da caracterização dos ecossistemas marinhos e pela 
consolidação da estratégia de restauro. No entanto, subsistem algumas limitações 
conceptuais e metodológicas que importa considerar na versão final do Plano 
Nacional de Restauro da Natureza. 

1. Integração funcional das aves marinhas na estratégia de restauro 

Apesar da maior integração das espécies relativamente às versões anteriores, a 
abordagem continua predominantemente estruturada em torno dos habitats 
bentónicos, permanecendo pouco desenvolvida a componente funcional que 
relaciona o estado dos habitats com a resposta das espécies. 

Em particular, continua a faltar uma explicitação das relações ecológicas entre 
habitats bentónicos, cadeias tróficas e aves marinhas, designadamente do contributo 
do restauro destes habitats para a melhoria das áreas de alimentação, disponibilidade 
de presas e aumento da resiliência das populações de aves marinhas. 

Considera-se igualmente importante reconhecer explicitamente o papel das aves 
marinhas como indicadores do estado ecológico dos ecossistemas marinhos e da 
eficácia das medidas de restauro, em articulação com os objetivos da Diretiva Aves e 
da Diretiva-Quadro Estratégia Marinha. 

2. Enquadramento das aves marinhas da Região Autónoma da Madeira 

Embora a versão em Consulta Pública desenvolva alguns aspetos relativos aos 
ecossistemas marinhos da Região Autónoma da Madeira, o capítulo relativo à 
definição das populações-alvo continua sem considerar adequadamente as espécies 
de aves marinhas do arquipélago e as principais pressões que sobre elas incidem. 

Esta abordagem conduz, na prática, à ausência de objetivos específicos de 
conservação e de medidas de restauro dirigidas às populações de aves marinhas da 
Madeira, apesar da reconhecida importância internacional do arquipélago para 
diversas espécies de interesse comunitário. 

Recomenda-se, por isso, que o relatório identifique explicitamente as espécies 
relevantes da Região Autónoma da Madeira, as respetivas ameaças, objetivos de 
conservação e medidas de restauro, adotando uma abordagem precaucionária 
sempre que persistam lacunas de conhecimento. 

3. Enquadramento das aves marinhas da Região Autónoma dos Açores 

A definição das espécies-alvo relevantes para a Região Autónoma dos Açores apenas 
seleciona o painho-de-monteiro.  

O documento indica que as ameaças nas colónias são tratadas no artigo 4.º e que, 
no artigo 5.º, apenas se abordam as ameaças no meio marinho. Contudo, esta 
separação resulta numa abordagem excessivamente limitada da componente 
regional. Diversas espécies marinhas — incluindo o cagarro e outras aves pelágicas 
— utilizam extensas áreas marinhas do arquipélago para alimentação, deslocação e 
descanso, ficando expostas a capturas acidentais, alterações na disponibilidade de 
presas, lixo marinho, tráfego marítimo, poluição luminosa e outras pressões 
relevantes. 

É particularmente incongruente que o cagarro seja incluído na subdivisão referente 
ao Continente, mas não nos Açores, quando se trata de uma espécie bioindicadora e 
cuja maior parte da população nidifica precisamente neste arquipélago. Esta omissão 
reduz a representatividade ecológica da análise e compromete a coerência do 
enquadramento regional. 

4. Coerência metodológica entre os Artigos 4.º e 5.º 
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Mantém-se a preocupação relativamente ao enquadramento de espécies que 
dependem dos ecossistemas costeiros portugueses mas não nidificam no território 
nacional, como a gaivota-de-cabeça-preta (Larus melanocephalus). 

A atual separação entre os Artigos 4.º e 5.º, assente predominantemente no critério 
da nidificação, continua a conduzir à exclusão prática destas espécies do âmbito das 
medidas de restauro, apesar da sua utilização regular de estuários, lagoas costeiras, 
sapais e outras zonas húmidas durante fases críticas do ciclo anual. 

Recomenda-se que esta metodologia seja revista, assegurando que espécies não 
nidificantes mas ecologicamente dependentes dos habitats costeiros portugueses 
possam beneficiar das medidas previstas no Plano. 

De igual modo, considera-se excessivamente agregada a identificação das áreas 
relevantes para as aves marinhas. Diferentes espécies apresentam requisitos 
ecológicos e padrões de utilização do espaço distintos, pelo que as áreas prioritárias 
deveriam ser identificadas ao nível da espécie, ou pelo menos de grupos ecológicos 
com necessidades semelhantes. 

5. Poluição luminosa e outras pressões emergentes 

O relatório continua a não reconhecer explicitamente a poluição luminosa como uma 
pressão relevante sobre os ecossistemas marinhos. 

Não são avaliados os efeitos da iluminação costeira, iluminação portuária, iluminação 
de infraestruturas marítimas, embarcações ou do brilho artificial do céu sobre o meio 
marinho, apesar da evidência científica crescente dos seus impactos sobre aves 
marinhas, tartarugas marinhas, peixes pelágicos e comunidades planctónicas. 

Recomenda-se que o Plano: 

• reconheça explicitamente a poluição luminosa como uma pressão sobre os 
ecossistemas marinhos; 

• desenvolva um programa nacional de monitorização da luz artificial no 
ambiente marinho; 

• implemente uma rede nacional de fotómetros para avaliação desta pressão; 

• integre medidas específicas de mitigação da iluminação artificial nas zonas 
costeiras, portos, infraestruturas marítimas e embarcações. 

Adicionalmente, considera-se importante que o Plano incorpore uma abordagem mais 
integrada aos impactos cumulativos decorrentes da sobreposição de diferentes 
utilizações do espaço marítimo, incluindo energia offshore, pesca, navegação e outras 
infraestruturas, enquanto suporte à definição das prioridades de restauro. 

6. Reforço das medidas dirigidas às espécies marinhas 

Considera-se que o conjunto de medidas poderá ser reforçado através da inclusão de 
ações especificamente dirigidas às espécies marinhas com estado de conservação 
desfavorável ou para as quais subsistem lacunas significativas de conhecimento, 
nomeadamente: 

• medidas de redução do risco de colisão com infraestruturas marítimas, 
incluindo parques eólicos offshore; 

• programas de controlo de predadores e recuperação de locais de nidificação 
para espécies de aves marinhas com populações em declínio; 

• monitorização ecológica de longo prazo das espécies ameaçadas ou 
insuficientemente conhecidas, permitindo avaliar a eficácia das medidas 
implementadas e apoiar processos de gestão adaptativa; 

• integração da poluição luminosa como ameaça específica e implementação 
de medidas de mitigação associadas à iluminação de infraestruturas 
marítimas, portos e embarcações. 

3 Relatório Técnico -  
Ecossistemas Terrestres, 

A SPEA reconhece a evolução do relatório relativamente à versão técnica de base 
anteriormente analisada, nomeadamente no que respeita à definição de objetivos e 
metas, à identificação e espacialização dos habitats das espécies, à consideração da 
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Costeiros e de Água Doce 
(Art.º 4.º) 

conectividade ecológica, à definição de áreas de intervenção e ao desenvolvimento 
das medidas de restauro e do enquadramento da monitorização. 

Não obstante estas melhorias, considera-se que subsistem algumas limitações 
conceptuais e metodológicas que importa acautelar na versão final do Plano Nacional 
de Restauro da Natureza, em particular no que respeita à integração da avifauna e à 
articulação entre os Artigos 4.º e 5.º. 

Embora o relatório passe a considerar explicitamente os habitats das espécies, a 
abordagem continua predominantemente centrada no habitat, permanecendo pouco 
clara a forma como as necessidades ecológicas das diferentes componentes da 
avifauna são traduzidas em espécies ou grupos-alvo, situações de referência, 
objetivos, metas e indicadores de resposta às medidas de restauro. A identificação 
dos habitats das espécies deveria, por isso, ser complementada por uma abordagem 
funcional que considere a importância dos diferentes habitats ao longo do ciclo anual, 
nomeadamente enquanto áreas de nidificação, alimentação, repouso, invernada e 
passagem migratória, bem como as pressões que condicionam a sua qualidade e 
funcionalidade. Esta necessidade tinha já sido identificada pela SPEA nos contributos 
à versão técnica de base.  

Neste contexto, importa também clarificar o universo de espécies de aves 
considerado na identificação dos habitats das espécies. A metodologia apresentada 
parece centrar esta análise nas espécies incluídas no Anexo I da Diretiva Aves, 
quando os objetivos do Regulamento de Restauro da Natureza relativos à melhoria 
da qualidade e quantidade dos habitats abrangem, de forma mais ampla, as espécies 
de aves selvagens abrangidas pela Diretiva 2009/147/CE. Recomenda-se, assim, que 
seja assegurada a consideração das espécies relevantes para as quais Portugal 
desempenha um papel importante durante diferentes fases do ciclo anual, incluindo 
espécies migradoras e invernantes. 

Mantém-se igualmente a preocupação relativamente à articulação entre os Artigos 4.º 
e 5.º. A utilização do estatuto de nidificação como critério determinante para a 
repartição das espécies entre os dois artigos pode conduzir à exclusão de espécies 
que, embora não nidifiquem em Portugal, dependem fortemente de ecossistemas 
terrestres, costeiros ou de transição durante fases críticas do seu ciclo anual. O caso 
da gaivota-de-cabeça-preta (Larus melanocephalus) evidencia esta lacuna, uma vez 
que a espécie poderá ficar excluída do Art.º 5.º por não terem sido identificadas 
ameaças relevantes no meio marinho e, simultaneamente, do Art.º 4.º por não ser 
nidificante em Portugal. Recomenda-se que a articulação entre os dois artigos 
considere prioritariamente os requisitos ecológicos das espécies, os habitats 
utilizados e as pressões relevantes, evitando lacunas decorrentes de uma separação 
baseada predominantemente no estatuto de nidificação. Esta questão foi também 
identificada nos contributos da SPEA ao relatório dos ecossistemas marinhos.  

Relativamente às aves marinhas nidificantes, embora as ameaças incidentes sobre 
as colónias de reprodução sejam remetidas para o âmbito do Art.º 4.º, deverá ser 
melhor explicitada a forma como estas populações são integradas nos objetivos e 
metas de restauro, incluindo a identificação dos habitats de reprodução, principais 
pressões, situações de referência e indicadores de acompanhamento. Esta questão 
assume particular relevância nas Regiões Autónomas, onde as colónias de aves 
marinhas estão sujeitas a pressões específicas, incluindo predadores introduzidos, 
espécies exóticas invasoras, perturbação associada à visitação e iluminação artificial. 

 

Medidas dirigidas à avifauna 

Apesar do desenvolvimento das medidas de restauro relativamente à versão técnica 
de base, considera-se importante assegurar que estas respondem diretamente às 
necessidades das espécies e não apenas à melhoria estrutural dos habitats. Neste 
contexto, deverá ser considerada, quando ecologicamente adequada e devidamente 
fundamentada, a instalação de ninhos ou outras estruturas artificiais de nidificação 
para espécies de aves cuja disponibilidade ou qualidade do habitat de reprodução 
constitua um fator limitante. 

Deverão igualmente ser reforçadas as medidas de gestão das atividades recreativas 
e turísticas em áreas de nidificação, a proteção de áreas de refúgio e a disseminação 
de boas práticas e sensibilização para a importância ecológica das zonas húmidas e 
dos ecossistemas costeiros. 
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Os comentários específicos da SPEA às medidas de restauro, incluindo propostas de 
melhoria, correção e inclusão de medidas, foram já apresentados no documento 
próprio relativo às medidas dos diferentes artigos do Regulamento, devendo ser 
considerados de forma articulada com os presentes contributos. 

 

Monitorização e avaliação da eficácia do restauro 

A evolução do capítulo de monitorização é positiva, nomeadamente ao distinguir a 
implementação das medidas da avaliação dos seus efeitos ecológicos. Contudo, 
deverá ser assegurada uma maior integração de indicadores biológicos que permitam 
avaliar a resposta efetiva das populações às intervenções de restauro. 

Recomenda-se, por isso, que a monitorização dos habitats das espécies seja 
complementada, quando adequado, por indicadores baseados em aves e por 
programas nacionais de monitorização existentes. A sustentabilidade destes sistemas 
exige mecanismos de financiamento estáveis e de longo prazo, incluindo para 
programas de monitorização de aves comuns e outros programas estruturados de 
ciência-cidadã. Esta necessidade de apoio estruturado à monitorização foi também 
identificada pela SPEA nos contributos relativos aos ecossistemas agrícolas e 
florestais.  

Por último, recomenda-se reforçar a participação e capacitação dos atores locais na 
implementação e acompanhamento do PNRN, particularmente nas Regiões 
Autónomas, promovendo estruturas ou grupos locais que possam contribuir para a 
definição de prioridades, acompanhamento da implementação e avaliação da eficácia 
das medidas de restauro. 

 

Poluição luminosa 

De uma forma geral, considera-se insuficiente o tratamento da iluminação artificial 
noturna enquanto fator de pressão sobre os ecossistemas terrestres e costeiros. A 
poluição luminosa deverá ser reconhecida como uma pressão ambiental relevante, 
com particular importância em regiões insulares e em áreas sensíveis para a avifauna, 
nomeadamente colónias de aves marinhas, zonas húmidas e sistemas costeiros. 

Recomenda-se, assim, a inclusão da exposição à iluminação artificial noturna entre 
os fatores de pressão considerados no diagnóstico e na priorização das áreas de 
intervenção, assegurando igualmente a sua articulação com as medidas de restauro. 
Em particular, deverão ser consideradas medidas de avaliação e monitorização da 
exposição à luz artificial, redução dos seus impactos em áreas ecologicamente 
sensíveis, proteção e recuperação de corredores ecológicos noturnos e definição de 
boas práticas e/ou de um Plano de Ação para redução da poluição luminosa em zonas 
húmidas, áreas costeiras e locais de nidificação de aves marinhas. 

Esta abordagem permitiria também uma maior coerência com o tratamento da 
iluminação artificial previsto no relatório relativo aos ecossistemas urbanos. 

 

Perturbação, visitação e áreas de refúgio 

Considera-se positiva a inclusão de medidas destinadas à gestão da visitação, 
restrição de acessos a zonas sensíveis e redução da perturbação em períodos 
críticos. Recomenda-se, contudo, que esta abordagem seja reforçada através da 
avaliação sistemática da pressão de visitação e, quando adequado, da determinação 
da capacidade de carga ecológica das áreas mais sensíveis, nomeadamente zonas 
húmidas, ilhéus, áreas costeiras e locais de nidificação de aves marinhas e outras 
espécies de sensíveis. 

Com base nessa avaliação, deverão poder ser estabelecidos condicionamentos 
espaciais ou temporais de acesso e criadas ou reforçadas áreas de refúgio de elevada 
proteção para aves marinhas e outras aves sensíveis, incluindo ilhéus e troços 
costeiros particularmente relevantes para nidificação e repouso. 

 

Regiões insulares: predadores introduzidos, espécies invasoras e 
biossegurança 
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Nas Regiões Autónomas, recomenda-se um reforço específico das medidas 
destinadas à redução dos impactos de predadores introduzidos, nomeadamente 
gatos e roedores, sobre as populações de aves marinhas nidificantes. Estas 
intervenções deverão articular medidas de controlo ou erradicação, recuperação dos 
habitats de nidificação e implementação de protocolos permanentes de 
biossegurança destinados a prevenir novas introduções e reinvasões. 

Do mesmo modo, as ações de controlo ou erradicação de espécies exóticas invasoras 
de flora deverão ser acompanhadas, quando necessário, pelo restauro ecológico dos 
habitats intervencionados, tendo em consideração as comunidades vegetais de 
referência e os gradientes ecológicos locais, incluindo os gradientes altitudinais nas 
regiões insulares. 

Este último ponto, é particularmente relevante na Região Autónoma dos Açores e, 
mais concretamente em ilhas como São Miguel, onde o nível de invasão de algumas 
espécies torna ineficazes ações leves de controlo se não são acompanhadas de 
medidas significativas de restauro e promoção do desenvolvimento e regeneração 
das espécies nativas e de medidas de manutenção das fases iniciais da recuperação 
dos habitats.   

Nas Regiões Autónomas, recomenda-se ainda considerar explicitamente o restauro 
e expansão da floresta Laurissilva em áreas agrícolas abandonadas ecologicamente 
adequadas, privilegiando a regeneração natural e espécies autóctones e contribuindo 
para o reforço da conectividade e resiliência dos ecossistemas. 

 

Síntese 

De forma geral, a SPEA reconhece o desenvolvimento significativo do relatório 
relativamente à versão técnica de base. Considera, contudo, que a versão final 
beneficiará de uma integração mais explícita da avifauna enquanto componente-alvo 
do restauro, de uma articulação mais robusta entre os Artigos 4.º e 5.º, da 
consideração de pressões atualmente insuficientemente representadas — 
nomeadamente a poluição luminosa — e de um maior desenvolvimento das 
especificidades dos ecossistemas insulares. 

A integração destes elementos permitirá reforçar a coerência ecológica do PNRN e 
assegurar que a recuperação dos habitats se traduz efetivamente na melhoria do 
estado das espécies que deles dependem. 

4 Relatório Técnico -  
Ecossistemas Urbanos 
(Art.º 8.º) 

 

A SPEA reconhece o significativo desenvolvimento do relatório relativamente à versão 
técnica de base, nomeadamente ao nível da integração da qualidade ecológica dos 
espaços verdes, da conectividade ecológica, da biodiversidade e das pressões que 
incidem sobre os ecossistemas urbanos. 

Não obstante, considera-se necessário reforçar a operacionalização da monitorização 
da biodiversidade urbana, complementando os indicadores regulamentares de 
espaço verde urbano e coberto arbóreo com indicadores biológicos que permitam 
avaliar a qualidade ecológica e a resposta da biodiversidade às medidas de restauro. 

Embora o relatório reconheça já a iluminação artificial como uma pressão sobre a 
biodiversidade, considera-se igualmente importante reforçar a abordagem ao 
ambiente noturno, incluindo a monitorização da poluição luminosa e a integração da 
infraestrutura escura como complemento da infraestrutura verde e azul, atendendo 
também às especificidades territoriais das Regiões Autónomas. 

Indicadores de biodiversidade 

Complementar os indicadores regulamentares de espaço verde urbano e coberto 
arbóreo com indicadores de biodiversidade, designadamente baseados em grupos 
bioindicadores como aves e borboletas, definindo linhas de base e metodologias de 
monitorização que permitam avaliar a eficácia ecológica das medidas de restauro. 

Ambiente noturno e poluição luminosa 

Apesar de o relatório já reconhecer a iluminação artificial como uma pressão e prever 
medidas para a sua redução, recomenda-se reforçar esta componente através da 
definição de indicadores de poluição luminosa, do mapeamento das áreas de maior 
sensibilidade ecológica e da integração da infraestrutura escura como componente 
complementar da infraestrutura verde e azul. 
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Esta questão assume particular relevância na Região Autónoma da Madeira, onde a 
proximidade entre áreas urbanas, habitats costeiros e áreas da Rede Natura 2000 
potencia os impactes da iluminação artificial sobre a biodiversidade. Recomenda-se 
considerar os resultados e boas práticas decorrentes do projeto LIFE Natura@night. 

Fauna associada ao meio edificado 

Reforçar a consideração da fauna associada aos edifícios, incluindo a salvaguarda 
de locais de nidificação e abrigo existentes e a integração, quando adequado, de 
estruturas de nidificação em intervenções de construção, limpeza, manutenção e 
reabilitação urbana. 

Colisão com superfícies transparentes e refletoras 

Incluir a colisão de aves com superfícies transparentes e refletoras entre as pressões 
relevantes em meio urbano, prevendo a identificação e monitorização de estruturas e 
áreas de maior risco e a adoção de soluções preventivas e corretivas. 

 

5 Relatório Técnico -  
Ecossistemas Florestais 
(Art.º 12.º) 

 

A SPEA reconhece o desenvolvimento do relatório e o reforço da abordagem ao 
restauro dos ecossistemas florestais, nomeadamente através da consideração da 
estrutura e funcionalidade dos povoamentos, conectividade, diversificação e gestão 
adaptativa. 

Não obstante, permanecem alguns aspetos que beneficiariam de maior clarificação e 
operacionalização, em particular no que respeita à robustez das situações de 
referência e dos indicadores, à sua aplicação diferenciada entre o Continente e as 
Regiões Autónomas e à integração dos programas existentes de monitorização da 
biodiversidade. 

Considera-se igualmente importante assegurar que o conceito de restauro abrange 
não apenas a reconversão de povoamentos sem função produtiva, mas também a 
recuperação ecológica de áreas de exploração florestal degradadas ou sujeitas a 
modelos de gestão inadequados, incluindo povoamentos de produção. 

Indicador de aves comuns de áreas florestais 

Clarificar a aplicação do indicador às diferentes regiões, assegurando a adequação 
das listas de espécies às respetivas realidades biogeográficas e evitando que uma 
agregação nacional oculte diferenças relevantes entre o Continente, a Região 
Autónoma da Madeira e a Região Autónoma dos Açores.  

Deverá igualmente ser assegurada a articulação com os programas de monitorização 
existentes, reconhecendo o contributo da ciência-cidadã e garantindo condições para 
a sua continuidade, incluindo financiamento estável, reforço da cobertura espacial e 
apoio à participação dos voluntários. 

Situações de referência e monitorização 

A ausência ou reduzida robustez dos valores de referência para alguns indicadores 
poderá limitar a capacidade de avaliar a evolução dos ecossistemas e a eficácia das 
medidas de restauro. Recomenda-se que sejam explicitadas as metodologias e fontes 
de informação que permitirão estabelecer ou atualizar progressivamente estas 
situações de referência, privilegiando séries temporais recentes e programas de 
monitorização de longo prazo. 

Implementação e gestão colaborativa das medidas 

Atendendo à estrutura da propriedade e gestão florestal e à necessidade de 
assegurar a continuidade das intervenções durante períodos compatíveis com os 
processos de recuperação dos ecossistemas, considera-se importante reforçar os 
mecanismos de colaboração de longo prazo com proprietários e gestores florestais. 
Neste contexto, os acordos de custódia do território e outros instrumentos voluntários 
de gestão colaborativa poderão constituir mecanismos complementares aos 
instrumentos de apoio e gestão florestal existentes, facilitando a implementação, 
manutenção, monitorização e gestão adaptativa das medidas de restauro. 

Estes instrumentos poderão permitir o estabelecimento de compromissos adaptados 
às características ecológicas e fundiárias de cada território e favorecer a articulação 
entre proprietários e gestores, entidades públicas, ONGAs e outros atores locais. 
Poderão assumir particular relevância na recuperação de áreas florestais 
degradadas, promoção da diversificação e conectividade ecológica, gestão favorável 
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à biodiversidade, controlo de espécies exóticas invasoras e acompanhamento da 
recuperação pós-incêndio, contribuindo para assegurar a continuidade e durabilidade 
dos resultados do restauro. 

Restauro de povoamentos florestais produtivos degradados 

Embora o relatório contemple medidas de diversificação estrutural, silvicultura 
próxima da natureza e reconversão de determinados povoamentos, deverá ser 
clarificado o enquadramento das áreas de exploração florestal produtiva que 
apresentem sinais de degradação ecológica ou estejam sujeitas a modelos de gestão 
inadequados, incluindo eucaliptais de produção. 

Recomenda-se que o PNRN contemple explicitamente a recuperação e melhoria 
ecológica destes povoamentos, através da diversificação estrutural e específica, 
promoção de espécies autóctones, manutenção ou recuperação do subcoberto e de 
elementos naturais, aumento da heterogeneidade e conectividade da paisagem e 
adoção de práticas de exploração compatíveis com a recuperação das funções 
ecológicas. No capítulo referente a RAA, preocupa-nos a referência com base no 
Inventario Florestal (IFRAA I (DRRF, 2007)), à floresta espontânea, que abrange tanto 
áreas remanescentes de florestas nativas como áreas parcial ou totalmente 
dominadas por espécies exóticas invasoras, não estando diferenciadas, as espécies 
exóticas como nos casos da Madeira e Continente. Embora compreendemos que o 
nível de dispersão das espécies exóticas invasoras na R.A.A. dificulte esta 
caracterização, consideramos que seria relevante a identificação de áreas dominadas 
por nativas, ainda existentes em várias ilhas de modo a serem consideradas como 
prioritárias para ações de silvicultura conducentes à recuperação da resiliência e 
estrutura dos habitats nativos. 

6 Relatório Técnico -  
Ecossistemas Agrícolas 
(Art.º 11.º) 

A SPEA reconhece o significativo desenvolvimento do relatório, nomeadamente ao 
nível da definição dos objetivos, indicadores, medidas de restauro, monitorização e 
integração da gestão adaptativa e da ciência-cidadã. 

Não obstante, considera-se que subsistem alguns aspetos que beneficiariam de maior 
clarificação e operacionalização. Em particular, relativamente ao Índice de Aves 
Comuns de Áreas Agrícolas, recomenda-se que seja ponderada a revisão da lista de 
espécies utilizada, de forma a assegurar a sua robustez ecológica e 
representatividade das comunidades associadas aos sistemas agrícolas. Para as 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, onde o índice previsto no Regulamento 
não pode ser diretamente aplicado, deverá continuar a ser explorada a definição de 
indicadores regionais específicos, assentes em listas de espécies adequadas às 
respetivas realidades biogeográficas. 

Considera-se igualmente importante assegurar condições estáveis e de longo prazo 
para os programas de monitorização que suportam estes indicadores, incluindo o 
reforço da cobertura espacial, o envolvimento institucional e o apoio estruturado aos 
programas de ciência-cidadã e respetivos voluntários. 

Ao nível do diagnóstico e planeamento, recomenda-se maior desagregação das 
diferentes tipologias de ecossistemas agrícolas, uma vez que classes de ocupação 
do solo muito abrangentes podem integrar sistemas com estados ecológicos, 
pressões e necessidades de restauro distintas. Deverão igualmente ser explicitados 
de forma mais clara os critérios ecológicos e espaciais utilizados para priorizar as 
áreas de intervenção. 

Uma parte significativa das medidas propostas encontra-se associada ao PEPAC e a 
instrumentos já em execução. Esta dependência poderá limitar a capacidade de 
introduzir alterações efetivas nas práticas de gestão, alargar a escala e o âmbito 
territorial das intervenções, assegurar financiamento adequado e garantir a 
continuidade das medidas a longo prazo. Importa, por isso, assegurar que o PNRN 
não dependa exclusivamente destes instrumentos e preveja mecanismos 
complementares capazes de apoiar novas medidas e modelos de implementação 
com resultados efetivos para o restauro dos ecossistemas agrícolas. 

Atendendo a que a implementação de muitas destas medidas depende da adesão e 
atuação continuada dos agricultores, proprietários e gestores do território, 
recomenda-se igualmente o reforço dos mecanismos de colaboração à escala local. 
Neste contexto, os acordos de custódia do território e outros instrumentos voluntários 
de gestão colaborativa poderão complementar os instrumentos agroambientais e 
restantes apoios públicos, permitindo estabelecer compromissos adaptados às 
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características das explorações e aos valores naturais presentes, apoiar a 
implementação, manutenção e acompanhamento das medidas e favorecer a sua 
continuidade a longo prazo. Estes instrumentos poderão assumir particular relevância 
em áreas prioritárias para a biodiversidade e para a conectividade ecológica, 
promovendo simultaneamente uma maior articulação entre agricultores, proprietários 
e gestores, entidades públicas, ONGAs e outros atores locais. 

Por último, importa reforçar a articulação entre o restauro dos ecossistemas agrícolas 
e os restantes componentes do PNRN, nomeadamente os ecossistemas terrestres, 
florestais, zonas húmidas e a conectividade ecológica, promovendo uma abordagem 
integrada à escala da paisagem. 

 Relatorio Técnico - 
Populações de 
polinizadores (Art.º 10.º) 

No geral, o documento constitui um contributo relevante e oportuno, colmatando a 
ausência de um instrumento dedicado aos polinizadores, ainda que não abranja todos 
os grupos de insetos. A inclusão dos principais grupos — abelhas, sirfídeos e 
borboletas diurnas e noturnas — representa um avanço significativo e estabelece uma 
base sólida para o desenvolvimento de medidas de conservação. 

A estrutura do documento é clara e bem organizada, apresentando uma sequência 
lógica que funciona quase como um guia operacional sobre os passos necessários 
para a implementação das ações propostas. No entanto, verifica-se que a 
componente relativa à execução prática no terreno não é desenvolvida com o mesmo 
nível de detalhe. O “o quê” está claramente definido, mas o “como” permanece menos 
explícito, deixando em aberto aspetos essenciais da operacionalização das medidas. 

O plano de monitorização apresenta-se completo e coerente, ainda que a sua 
implementação exija capacidade técnica especializada e recursos humanos 
adequados. A necessidade de conhecimento especializado é reconhecida no próprio 
documento, o que reforça a importância de assegurar que as entidades responsáveis 
disponham dos meios necessários para garantir a execução das ações previstas. A 
sobrecarga potencial sobre equipas como os Vigilantes da Natureza e os técnicos do 
ICNF merece particular atenção, dado o volume de trabalho associado à 
monitorização contínua. 

No que respeita ao Quadro 6 (Medidas), considera-se que o documento beneficiaria 
de uma referência mais explícita à utilização de espécies nativas e endémicas nas 
ações de plantação e restauro. A clarificação deste princípio contribuiria para reforçar 
a coerência ecológica das intervenções e assegurar a adequação das espécies 
utilizadas às características de cada área. 

Por fim, assinala-se positivamente a inclusão recorrente do tema da poluição 
luminosa, identificado em várias secções do documento. A integração desta pressão 
é pertinente e reforça a abrangência da análise. 

 

7 Relatório Técnico - 
Financiamento 

A SPEA considera positivo que o relatório reconheça a necessidade de diversificar as 
fontes de financiamento do PNRN, reforçar o envolvimento do setor privado e 
mobilizar mecanismos inovadores de financiamento. Contudo, considera que esta 
componente beneficiaria de uma maior operacionalização e, sobretudo, de uma 
articulação mais direta entre as metas e medidas previstas no PNRN, as respetivas 
necessidades financeiras e as fontes de financiamento disponíveis. 

Neste sentido, destacam-se os seguintes aspetos: 

1. Financiamento privado e mecanismos inovadores 

Importa clarificar os mecanismos através dos quais o financiamento privado poderá 
ser mobilizado, regulado, monitorizado e direcionado para as prioridades nacionais 
de restauro. Neste contexto, deveria ser ponderada a criação de uma plataforma 
nacional de projetos e medidas prioritárias de restauro, enquadrada no PNRN e 
articulada com o Fundo Ambiental, que identifique áreas, espécies, habitats e 
intervenções prioritárias, respetivos custos estimados, benefícios ecológicos 
esperados, indicadores de monitorização e, quando aplicável, potencial de creditação. 
Esta plataforma poderia igualmente identificar os modelos de implementação, gestão 
e acompanhamento de longo prazo associados às intervenções, incluindo, quando 
adequado, acordos de custódia do território ou outros mecanismos de colaboração 
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com proprietários e gestores, contribuindo para assegurar a continuidade e 
permanência dos resultados do restauro. 

A utilização de créditos de biodiversidade/natureza ou outros mecanismos 
semelhantes deverá respeitar a hierarquia de mitigação e estar sujeita a critérios 
claros de adicionalidade, permanência, monitorização de longo prazo, ausência de 
dupla contagem e transparência. Deverá igualmente ser assegurado um registo 
público dos projetos e investimentos, bem como mecanismos adequados de 
validação e monitorização ecológica, prevenindo situações de greenwashing. 

2. Robustez da análise financeira 

Os montantes de financiamento identificados para períodos anteriores devem ser 
interpretados com cautela, uma vez que incluem a imputação parcial de programas 
de âmbito mais vasto, como a PAC/PEPAC, fundos de desenvolvimento rural, fundos 
regionais ou instrumentos de adaptação climática. Embora estes possam contribuir 
para objetivos ambientais relevantes, nem todo o financiamento da biodiversidade 
corresponde a financiamento de restauro ecológico. 

Seria, por isso, importante distinguir de forma mais clara o financiamento efetivamente 
dirigido ao restauro e avaliar que proporção dos apoios considerados contribui 
diretamente para as metas do Regulamento. Importa igualmente identificar eventuais 
lacunas de financiamento em domínios particularmente relevantes, incluindo os 
ecossistemas marinhos, a conectividade fluvial e a conservação dos polinizadores. 

3. Articulação entre medidas, custos e fontes de financiamento 

Recomenda-se que o PNRN estabeleça uma correspondência clara entre as medidas 
de restauro previstas, os respetivos custos estimados e as fontes ou instrumentos de 
financiamento potencialmente mobilizáveis, identificando igualmente as medidas para 
as quais subsistem lacunas de financiamento. 

A análise das medidas propostas evidencia, nomeadamente, a existência de ações 
dependentes de outros planos e instrumentos, como a PAC/PEPAC, para as quais é 
essencial assegurar financiamento estável e de longo prazo, bem como medidas de 
restauro prioritárias para as quais não se encontra ainda claramente identificado um 
mecanismo de financiamento. 

Este exercício permitiria avaliar de forma mais rigorosa a exequibilidade financeira do 
Plano, estabelecer prioridades de investimento e orientar a criação ou adaptação de 
instrumentos financeiros quando as fontes existentes se revelem insuficientes. 

4. Metodologia para estimar as necessidades financeiras 

A abordagem baseada na identificação e reclassificação de financiamentos históricos 
potencialmente favoráveis ao restauro (bottom-up) deveria ser complementada por 
uma análise top-down, partindo das metas e medidas definidas pelo Regulamento e 
pelo PNRN e estimando os custos reais da sua concretização. 

Esta abordagem permitiria responder de forma mais clara a três questões essenciais: 
qual o custo estimado da implementação do PNRN; que medidas dispõem já de 
financiamento adequado; e qual o défice de financiamento que será necessário 
colmatar ao longo do período de implementação. 

5. Sustentabilidade das fontes de financiamento 

Face à forte dependência de financiamento europeu, importa reforçar fontes nacionais 
estáveis e previsíveis de financiamento do restauro. Poderá ser equacionado o 
reforço do Fundo Ambiental, a eventual criação de um Fundo Nacional para o 
Restauro da Natureza, o desenvolvimento de instrumentos de fiscalidade ambiental e 
uma maior responsabilização financeira dos setores económicos cujas atividades 
contribuem para a degradação dos ecossistemas. 

Deverá igualmente ser assegurada a continuidade do financiamento para além da 
execução inicial dos projetos, atendendo a que muitas medidas requerem 
manutenção, monitorização, acompanhamento e gestão adaptativa durante períodos 
prolongados. 
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Neste contexto, recomenda-se que o enquadramento financeiro do PNRN contemple 
também o apoio a instrumentos de gestão colaborativa e de longo prazo, incluindo 
acordos de custódia do território, que permitam apoiar a implementação e 
manutenção das medidas de restauro, nomeadamente em terrenos de propriedade 
ou gestão privada. Estes mecanismos poderão contribuir para mobilizar proprietários 
e gestores, articular financiamento público e, quando adequado, privado, e assegurar 
a continuidade das intervenções e a permanência dos seus resultados ecológicos 
para além da duração dos projetos financiados. 

6. Subsídios e incentivos com impactos negativos na biodiversidade 

Considera-se necessário aprofundar a análise das subvenções com impactos 
negativos, indo além do enquadramento pelo princípio Do No Significant Harm 
(DNSH). Deverão ser identificados e avaliados de forma mais sistemática os apoios 
e incentivos públicos suscetíveis de contribuir para a degradação dos ecossistemas 
ou contrariar os objetivos do PNRN, incluindo incentivos associados à intensificação 
agrícola, ao aumento da pressão sobre recursos naturais ou a modelos de uso do 
solo com impactos ecológicos negativos. 

7. Financiamento da implementação, monitorização e avaliação 

A estratégia financeira do PNRN deverá contemplar não apenas os custos de 
implementação inicial das medidas de restauro, mas também as necessidades 
associadas à sua manutenção, gestão adaptativa, monitorização, avaliação e reporte 
a longo prazo. 

Esta questão é particularmente relevante para os programas nacionais necessários 
ao acompanhamento dos indicadores previstos no Regulamento. A análise dos 
diferentes ecossistemas evidencia necessidades de reforço dos programas de 
monitorização da biodiversidade, incluindo aves comuns de áreas agrícolas e 
florestais e outros grupos biológicos, através do aumento da cobertura espacial, 
capacitação técnica, sistemas de informação, análise de dados e manutenção de 
séries temporais de longo prazo. 

Importa igualmente assegurar apoio estruturado aos programas de ciência-cidadã 
que contribuem para estes indicadores, reconhecendo o papel dos voluntários e 
prevendo, quando adequado, mecanismos de apoio direto, incluindo comparticipação 
de despesas. Estas necessidades financeiras deverão ser identificadas e 
quantificadas de forma autónoma, garantindo fontes de financiamento estáveis e 
previsíveis. 

Sem este enquadramento, poderá ficar comprometida não apenas a avaliação da 
eficácia das medidas de restauro, mas também a capacidade de Portugal demonstrar 
o cumprimento das metas e das obrigações de monitorização e reporte previstas no 
Regulamento. 

8 Anexo – Modelo Uniforme 1 1.5. Resumo do PNRN 

Considera-se que o resumo apresenta uma visão abrangente das diferentes 
componentes do PNRN. Contudo, tendo em conta que o Modelo Uniforme constitui o 
principal documento de submissão à Comissão Europeia, recomenda-se reforçar 
neste ponto a dimensão ecológica e funcional do restauro, assegurando que a 
recuperação dos ecossistemas não é apresentada predominantemente numa 
perspetiva de recuperação da superfície e condição dos habitats. 

Deverá ficar explícito que o restauro visa igualmente recuperar a funcionalidade 
ecológica dos ecossistemas e melhorar a qualidade e quantidade dos habitats das 
espécies, considerando as suas necessidades ao longo das diferentes fases do ciclo 
de vida. Esta abordagem é particularmente relevante para espécies móveis, incluindo 
aves, que dependem de diferentes áreas e ecossistemas para reprodução, 
alimentação, repouso, invernada e migração. 

Recomenda-se igualmente reforçar a articulação funcional entre os diferentes 
ecossistemas e artigos do Regulamento, reconhecendo a conectividade entre 
sistemas terrestres, de água doce, costeiros e marinhos e evitando que a organização 
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do Plano por artigos origine lacunas no enquadramento de espécies ou componentes 
ecológicas. 

Por último, deverá ser reforçada a mensagem de que a avaliação do sucesso do 
PNRN deve assentar não apenas na execução das medidas, mas nos resultados 
ecológicos efetivamente alcançados, através de indicadores adequados de condição 
dos habitats, biodiversidade e redução das pressões. 

2.1. Participação do público 

Considera-se positiva a descrição do processo participativo desenvolvido durante a 
preparação do PNRN. Contudo, uma vez que este campo solicita igualmente 
informação sobre os resultados da participação do público, recomenda-se 
complementar a descrição com uma breve síntese dos principais temas resultantes 
da participação e da forma como os contributos influenciaram a versão final do Plano, 
para além da referência genérica à sua “ponderação técnica” (incluindo por exemplo 
as medidas integradas).  

Considera-se igualmente importante assegurar a continuidade do envolvimento das 
partes interessadas durante a implementação, monitorização, avaliação e revisão do 
PNRN, incluindo a Comissão de Acompanhamento, comunidade científica, ONGAs e 
outros atores relevantes. 

Correção: a consulta pública decorreu entre julho e agosto de 2026, devendo ser 
corrigida a referência atual a “junho e julho de 2026”. 

2.3.2. Considerações sobre a biodiversidade nas regiões ultraperiféricas 

Considera-se positivo o reconhecimento das especificidades biogeográficas dos 
Açores e da Madeira e das limitações à aplicação, nestes territórios, de alguns dos 
índices multiespecíficos definidos para o território continental. 

Contudo, a opção de restringir ao Continente o cálculo de determinados indicadores 
regulamentares não deverá resultar na ausência de instrumentos que permitam 
avaliar a evolução da biodiversidade e a eficácia das medidas de restauro nas 
Regiões Autónomas. Recomenda-se, por isso, que o PNRN preveja, sempre que 
necessário, indicadores complementares regionalmente adaptados, baseados em 
espécies e comunidades representativas das realidades biogeográficas dos Açores e 
da Madeira, designadamente para os ecossistemas agrícolas e florestais. 

Recomenda-se ainda que a caracterização da biodiversidade das regiões 
ultraperiféricas reconheça de forma mais explícita a importância destes territórios para 
espécies de elevado valor de conservação, incluindo aves marinhas, 
complementando a abordagem atualmente mais centrada nos habitats insulares e 
marinhos. 

Concordamos que o restauro nas “Regiões Autónomas deve ser entendido como 
intervenção de precisão ecológica, não apenas como aplicação proporcional de metas 
nacionais”. Assim sendo, considera-se fundamental que as medidas e os indicadores 
devem ser igualmente ajustados (nomeadamente a adaptação da lista de espécies 
de aves nos ecossistemas agrícolas e florestais). 

4. Benefícios conexos gerais, políticas conexas e informação financeira 

4.1.1 Ponderar incluir o benefício e conexão com a Estratégia Nacional de Adaptação 
às Alterações Climáticas (ENAAC), PNEC2030 e ENCB2030. 

4.1.2 Ponderar incluir o benefício e conexão com outros instrumentos como o 
Programa de Transformação da Paisagem (PTP), ENCB2030.  
 
4.2.4 Considera-se que a resposta deverá ser reformulada para responder 
concretamente ao ponto “potencial das medidas de restauro para minimizar os 
impactos das alterações climáticas na natureza, prevenir ou atenuar os efeitos de 
catástrofes naturais e apoiar a adaptação”.  

4.2.6. Interação com o Plano Nacional de Energia e Clima 
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Para além das sinergias identificadas entre restauro, mitigação e adaptação climática, 
recomenda-se explicitar a necessidade de prevenir potenciais conflitos entre a 
expansão das infraestruturas de produção e transporte de energia renovável e os 
objetivos de conservação e restauro da biodiversidade. A compatibilização deverá 
assentar no planeamento estratégico e espacial, evitando áreas ecologicamente 
sensíveis e considerando os efeitos cumulativos sobre habitats e espécies, incluindo 
corredores migratórios e áreas relevantes para alimentação, reprodução e 
deslocação. 

Importa igualmente distinguir claramente medidas de restauro das medidas de 
prevenção, minimização ou compensação de impactes que constituam obrigações 
dos promotores de projetos energéticos, assegurando a adicionalidade das ações 
contabilizadas no âmbito do PNRN. 

Ponderar incluir a interação com os instrumentos de planeamento das redes 
elétricas (PDIRT/PDIRD) e outros instrumentos relevantes em preparação ou 
implementação, nomeadamente o PSZAER, assegurando a sua articulação com os 
objetivos de restauro e conservação da biodiversidade. 

4.2.8. Interação com a Política Agrícola Comum / PEPAC 

Recomenda-se reforçar a análise da coerência entre o PNRN e o PEPAC, não 
apenas identificando intervenções da PAC potencialmente favoráveis ao restauro, 
mas avaliando em que medida os diferentes instrumentos e incentivos contribuem 
efetivamente para as metas de biodiversidade e restauro. Por exemplo, algumas s 
medidas do PEPAC aplicam-se apenas em algumas regiões, ou para as culturas e 
espécies. 

Deverá igualmente ser assegurado que os apoios públicos não promovem práticas 
incompatíveis com os objetivos do PNRN, nomeadamente intensificação agrícola, 
simplificação da paisagem ou outras pressões sobre habitats e espécies. A futura 
revisão e implementação do PEPAC deverá constituir uma oportunidade para reforçar 
medidas dirigidas à biodiversidade, aos sistemas agrícolas extensivos, aos elementos 
paisagísticos de elevada diversidade e às espécies dependentes destes 
ecossistemas. 

4.2.9. Interação com outras políticas, planos e programas 

Recomenda-se reforçar a natureza bidirecional desta articulação: o PNRN deverá 
considerar os instrumentos setoriais existentes, mas os objetivos, áreas prioritárias e 
necessidades de conectividade identificados pelo PNRN deverão igualmente ser 
integrados nas futuras revisões dos instrumentos de ordenamento e planeamento 
territorial, marítimo, hídrico, florestal, agrícola, energético e de infraestruturas. 

Esta articulação deverá prevenir decisões setoriais suscetíveis de comprometer áreas 
em restauro ou relevantes para a conectividade e funcionalidade ecológica, 
assegurando a aplicação da hierarquia de mitigação e evitando que o restauro seja 
utilizado como substituto da prevenção de novos impactos sobre a biodiversidade. 

a) Correção: “Estas práticas contribuem para aumentar o carbono orgânico do 
solo, reduzir a erosão, melhorar a infiltração, proteger a qualidade da água, 
diversificar habitats e reforçar a presença de elementos paisagísticos de 
gree diversidade” para grande diversidade.  

4.2.11. Sinergias com os planos nacionais de restauro de outros Estados-
Membros, sempre que possível (artigo 14.o, n.o17) 

Sugestão de texto alternativo: 

a) Panorâmica transversal 

A impossibilidade de cálculo unificado a nível nacional do Índice de Aves Comuns de 
Zonas Florestais (Artigo 12.º do Regulamento de Restauro da Natureza) para Portugal 
e Espanha conduziu a um debate sobre o adequado enquadramento das 
especificidades das Regiões Ultraperiféricas da Macaronésia (Açores, Madeira e 
Canárias). Esta dificuldade não decorre de limitações metodológicas dos programas 
nacionais de monitorização — como o Censo de Aves Comuns (CAC) em Portugal, 
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coordenado pela SPEA, ou o programa SACRE em Espanha, coordenado pela 
SEO/BirdLife —, mas sobretudo das diferenças na composição das comunidades de 
aves entre os territórios continentais e insulares e da consequente necessidade de 
adequar os indicadores às respetivas realidades biogeográficas. Neste contexto, 
Portugal e Espanha promoveram reuniões técnicas para partilha de experiências e 
discussão das abordagens a adotar relativamente ao cálculo dos índices de 
biodiversidade nas regiões ultraperiféricas, considerando as especificidades da 
bioregião da Macaronésia. 

Nota: No âmbito do PNRN, deverá ser assegurada uma avaliação adequada da 
evolução da biodiversidade nas Regiões Autónomas, recorrendo, quando necessário, 
a indicadores complementares e listas de espécies regionalmente adaptadas. 

4.3. Resumo das informações financeiras 

4.3.1. Estimativa das necessidades financeiras para aplicar as medidas de 
restauro 

Recomenda-se estabelecer uma correspondência mais clara entre as medidas de 
restauro previstas, os respetivos custos estimados e as fontes de financiamento 
identificadas, distinguindo as medidas com financiamento já assegurado das que 
dependem de futura programação ou para as quais subsistem lacunas de 
financiamento. 

4.3.1.1 – Necessidades financeiras estimadas 

Clarificar em que medida os valores apresentados correspondem às necessidades 
financeiras efetivas para implementação do PNRN, calculadas a partir das metas e 
medidas previstas, ou resultam da projeção de níveis históricos de financiamento 
associado ao restauro e à biodiversidade. Recomenda-se complementar a 
abordagem baseada no financiamento historicamente mobilizado com uma estimativa 
top-down dos custos das medidas necessárias ao cumprimento das metas, permitindo 
identificar de forma transparente o défice de financiamento (funding gap) entre as 
necessidades estimadas e os recursos disponíveis ou potencialmente mobilizáveis. 

Esta estimativa deverá considerar não apenas a execução inicial das medidas, mas 
também os custos de manutenção, monitorização, avaliação, reporte e gestão 
adaptativa ao longo do período de implementação. 

Importa ainda identificar e quantificar especificamente as necessidades de 
financiamento da monitorização ecológica de longo prazo, incluindo o apoio aos 
programas de monitorização e ciência-cidadã que suportam os indicadores do PNRN, 
assegurando a sua continuidade e sustentabilidade. 

4.3.1.4 – Financiamento privado 

O reforço do financiamento privado deverá ser acompanhado por critérios claros de 
elegibilidade, adicionalidade, permanência, transparência e monitorização ecológica, 
assegurando a rastreabilidade dos investimentos e dos resultados alcançados e 
prevenindo dupla contagem e greenwashing. Estes mecanismos deverão respeitar a 
hierarquia de mitigação e não substituir obrigações legais de prevenção, minimização, 
reparação ou compensação de impactes. 

4.3.2 – Subsídios com impactos negativos 

Recomenda-se aprofundar esta secção para além da aplicação do princípio DNSH, 
identificando, sempre que possível, os principais subsídios, incentivos ou apoios 
públicos suscetíveis de contribuir para a degradação dos ecossistemas ou contrariar 
os objetivos do PNRN. Deverão igualmente ser indicadas as medidas previstas para 
eliminar, reformar, redirecionar ou introduzir salvaguardas nesses incentivos, 
assegurando maior coerência entre o financiamento público e os objetivos de 
restauro. 

5.1 Descrição da monitorização do estado (e da tendência) dos habitats e da 
qualidade (e da tendência) dos habitats de espécies em áreas sujeitas a restauro 

Recomenda-se reforçar a operacionalização do sistema de monitorização, 
identificando de forma clara, para as diferentes metas e componentes ecológicas, os 
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objetivos de monitorização, indicadores mensuráveis, situações de referência, 
metodologias, periodicidade, programas e fontes de informação utilizados e entidades 
responsáveis. Deverá ser assegurada a articulação e continuidade dos programas de 
monitorização existentes, permitindo avaliar não apenas a execução das medidas, 
mas os seus resultados ecológicos e a evolução do estado dos ecossistemas e 
espécies. 

Deverá igualmente ser assegurada a robustez, objetividade e verificabilidade dos 
indicadores selecionados, em particular daqueles cuja determinação envolva maior 
grau de interpretação ou incerteza. Nestes casos, deverão ser estabelecidos 
protocolos claros e harmonizados de recolha, classificação, validação e controlo de 
qualidade dos dados, incluindo, quando necessário, validação no terreno e 
acompanhamento científico. 

5.3 Abordagem da revisão das medidas 

Recomenda-se detalhar o processo de revisão regular da eficácia das medidas, 
identificando a periodicidade, entidades responsáveis, objetivos, indicadores 
mensuráveis e critérios que determinarão a manutenção, reforço, alteração ou 
substituição das medidas. Deverá igualmente ser clarificada a metodologia para 
avaliar conflitos de uso e sinergias com outras políticas públicas. 

Recomenda-se que este processo seja coordenado entre as entidades envolvidas na 
implementação do PNRN e assente em protocolos e indicadores objetivos, claros e 
mensuráveis, garantindo uma abordagem coerente de gestão adaptativa entre os 
diferentes ecossistemas e territórios. 

O processo de revisão deverá ainda permitir, quando justificado pelos resultados da 
monitorização ou por novo conhecimento científico, a atualização das prioridades, 
indicadores e respetivos referenciais, assegurando a sua robustez ecológica e 
representatividade. 

5.4. Indicações sobre as disposições destinadas a assegurar os efeitos 
contínuos, duradouros e sustentados das medidas de restauro 

Recomenda-se explicitar que a sustentabilidade das medidas deverá incluir, quando 
necessário, períodos adequados de acompanhamento e manutenção pós-
intervenção, com critérios que permitam confirmar a persistência dos resultados 
ecológicos alcançados e identificar necessidades de intervenção adicional. 

 

6. Restauro dos ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce (artigo 4.o) 

Embora se reconheça a prioridade atribuída à Rede Natura 2000, recomenda-se 
clarificar a abordagem e os critérios para identificação e priorização das áreas a 
restaurar fora desta rede, considerando o estado dos habitats, as necessidades das 
espécies, as pressões existentes e a importância das áreas para a conectividade e 
funcionalidade ecológica. 

6.2.5 – Restauro de habitats de espécies 

Recomenda-se clarificar o universo de espécies de aves considerado na definição 
das necessidades e metas de restauro dos habitats das espécies, assegurando que 
a abordagem não se restringe às espécies do Anexo I da Diretiva Aves ou às 
espécies nidificantes. Deverão ser consideradas, sempre que relevante, espécies 
migradoras e invernantes dependentes do território nacional durante fases críticas 
do seu ciclo anual, bem como as respetivas áreas de alimentação, repouso, refúgio, 
invernada e passagem migratória. Deverá igualmente ser assegurada a coerência 
com o Art.º 5.º, evitando lacunas ou exclusões decorrentes da repartição das 
espécies entre os dois artigos. 

6.2.6 – Lacunas de conhecimento 

Recomenda-se que a abordagem para colmatar lacunas de conhecimento não se 
limite à condição e distribuição dos tipos de habitat, abrangendo igualmente as 
lacunas relativas à distribuição, abundância e utilização funcional dos habitats pelas 
espécies-alvo, bem como às pressões que condicionam a sua qualidade. 
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7. Restauro dos ecossistemas marinhos (artigo 5.o) 

7.2.4 – Restauro de habitats de espécies 

Recomenda-se assegurar uma representação adequada das espécies marinhas 
abrangidas pelo Art.º 5.º, incluindo aves marinhas, e que a avaliação das 
necessidades de restauro considere não apenas os locais de reprodução, mas 
também áreas relevantes para alimentação, repouso, migração e outras fases do 
ciclo de vida. Deverá ser explicitada a relação funcional entre o estado dos habitats 
marinhos, disponibilidade de recursos alimentares e condição das populações das 
espécies deles dependentes. 

Comentários gerais: 

Recomenda-se assegurar que a identificação das necessidades e áreas de restauro 
representa adequadamente as três subdivisões marinhas — Continente, Açores e 
Madeira —, evitando que diferenças na disponibilidade de informação resultem 
numa sub-representação das regiões ou das espécies menos estudadas. Quando 
persistam lacunas relevantes de conhecimento, deverá ser adotada uma abordagem 
precaucionária e prevista a sua colmatação. 

Recomenda-se clarificar os critérios utilizados para identificar e priorizar as áreas de 
restauro marinho, considerando não apenas a condição dos habitats bentónicos, 
mas também a sua importância funcional para as espécies, conectividade ecológica, 
intensidade e efeito cumulativo das pressões e relevância das áreas para espécies 
ou grupos ecológicos de interesse de conservação. 

 

8. Ecossistemas urbanos (artigo 8.o) 

Embora os indicadores de espaço verde urbano e coberto arbóreo respondam 
diretamente às obrigações estabelecidas no Regulamento, recomenda-se que a 
avaliação do restauro dos ecossistemas urbanos seja complementada por critérios e 
indicadores que permitam avaliar a qualidade ecológica, biodiversidade e 
funcionalidade dos espaços verdes. O aumento da superfície verde ou do coberto 
arbóreo não corresponde necessariamente a uma melhoria equivalente da 
biodiversidade, dependendo igualmente da composição e estrutura da vegetação, 
regimes de gestão, disponibilidade de habitats para a fauna e conectividade entre 
espaços verdes. 

Recomenda-se, por isso, prever indicadores complementares de biodiversidade e 
assegurar que a seleção e priorização das áreas de intervenção considere a 
qualidade ecológica e a conectividade, para além do aumento quantitativo dos 
indicadores obrigatórios. 

Recomenda-se explicitar os critérios para identificação e priorização das áreas 
urbanas a restaurar, considerando, para além do défice de espaço verde e coberto 
arbóreo, a qualidade ecológica existente, fragmentação e conectividade, presença 
de espécies e habitats relevantes e potencial de criação de corredores ecológicos. 

 

9. Restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das 
planícies aluviais conexas (artigo 9.o) 

9.1.1 – Abordagem nacional 

Recomenda-se que a priorização das intervenções considere de forma integrada os 
benefícios para a biodiversidade e a funcionalidade ecológica dos sistemas fluviais e 
das planícies aluviais, para além da recuperação da conectividade longitudinal e das 
espécies piscícolas migradoras, incluindo a relevância das áreas para outros grupos 
de espécies dependentes dos ecossistemas aquáticos, ribeirinhos e zonas húmidas 
associadas. 

Comentários gerais: 
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Recomenda-se explicitar que a remoção de obstáculos deverá resultar de uma 
avaliação caso a caso, considerando os benefícios esperados para a conectividade 
e o restauro ecológico, mas também eventuais funções ecológicas, hidrológicas, 
sociais ou patrimoniais das estruturas e potenciais efeitos adversos da sua 
remoção. 

Recomenda-se que os critérios de seleção e priorização das intervenções 
considerem de forma integrada os benefícios para a biodiversidade e a 
funcionalidade ecológica dos sistemas fluviais e das planícies aluviais, para além da 
conectividade longitudinal e das espécies piscícolas migradoras, incluindo outros 
grupos dependentes dos ecossistemas aquáticos, galerias ripícolas e zonas 
húmidas associadas. A remoção de obstáculos deverá manter uma abordagem caso 
a caso, considerando os benefícios ecológicos esperados e eventuais efeitos 
adversos associados à remoção. 

 

11. Ecossistemas agrícolas (artigo 11.o) 

Indicador de Aves Comuns de Áreas Agrícolas 

Recomenda-se rever e, quando necessário, atualizar a composição da lista de 
espécies utilizada no Índice de Aves Comuns de Áreas Agrícolas, de forma a 
assegurar a sua robustez ecológica e representatividade das comunidades 
associadas aos diferentes sistemas agrícolas. Deverá igualmente ser assegurada 
uma avaliação adequada nas Regiões Autónomas, através de indicadores 
complementares e listas de espécies regionalmente adaptadas sempre que o 
indicador regulamentar não seja diretamente aplicável. 

Importa ainda que as limitações identificadas na cobertura da monitorização sejam 
corretamente caracterizadas e operacionalizadas, reforçando prioritariamente a 
representatividade espacial da amostragem e a cobertura das regiões atualmente 
sub-representadas. 

Elementos Paisagísticos de Grande Diversidade (EPGD) 

Recomenda-se clarificar e harmonizar a metodologia de identificação, classificação 
e quantificação dos EPGD, incluindo os procedimentos de validação da informação 
obtida por ortofotografia e a avaliação da incerteza associada. Sempre que 
necessário, deverá ser prevista validação no terreno, assegurando a 
comparabilidade e robustez do indicador ao longo do período de implementação. 

Áreas e prioridades de restauro 

Recomenda-se explicitar os critérios utilizados para identificar e priorizar os 
sistemas e áreas agrícolas a restaurar, considerando a diversidade existente dentro 
das classes agrícolas, o respetivo estado ecológico, intensidade e tipo de gestão, 
importância para espécies e habitats, presença e conectividade de elementos 
paisagísticos, pressões existentes e potencial de recuperação. A utilização de 
classes agregadas de ocupação do solo não deverá ocultar diferenças relevantes 
nas necessidades e benefícios potenciais do restauro entre diferentes sistemas 
agrícolas. 

 

12. Ecossistemas florestais (artigo 12.o) 

Índice de Aves Comuns de Zonas Florestais 

Recomenda-se clarificar a aplicação do indicador às diferentes regiões, 
assegurando uma avaliação adequada da evolução das aves comuns florestais no 
Continente, Madeira e Açores. Sempre que a composição do indicador regulamentar 
não seja aplicável às Regiões Autónomas, deverão ser utilizados indicadores 
complementares e listas de espécies adaptadas às respetivas realidades 
biogeográficas, com apresentação desagregada dos resultados. 

Deverá igualmente ser assegurada uma situação de referência robusta, 
preferencialmente plurianual, e clarificado se o objetivo do indicador é avaliar 
tendências populacionais, distribuição ou ambas as componentes. 
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Indicadores estruturais e resposta efetiva da biodiversidade 

Recomenda-se distinguir claramente entre indicadores estruturais ou funcionais dos 
ecossistemas florestais e indicadores de resposta da biodiversidade. Embora os 
indicadores selecionados constituam métricas relevantes da qualidade e 
funcionalidade florestal, a avaliação da eficácia do restauro deverá ser 
complementada por indicadores biológicos que permitam verificar a resposta efetiva 
das comunidades e populações, nomeadamente através do Índice de Aves Comuns 
de Zonas Florestais. 

Conectividade florestal 

Recomenda-se que a avaliação da conectividade não se limite à continuidade 
estrutural do coberto florestal, integrando igualmente a conectividade funcional para 
a biodiversidade e a capacidade efetiva de deslocação e dispersão das espécies. 
Deverá ainda ser explicitamente considerado o efeito dos incêndios rurais e das 
intervenções de gestão pós-incêndio sobre a estrutura, fragmentação e 
conectividade da paisagem. 

Âmbito do restauro Florestal 

Recomenda-se clarificar que o restauro dos ecossistemas florestais pode abranger 
não apenas a reconversão de povoamentos sem função produtiva, mas também a 
recuperação ecológica de áreas de exploração florestal degradadas ou sujeitas a 
modelos de gestão inadequados, incluindo povoamentos de produção, através da 
melhoria da estrutura, diversidade, subcoberto, micro-habitats, solo e funcionalidade 
ecológica. 

 

Parte C - Medidas 

Comentário geral 

Recomenda-se assegurar a plena coerência e rastreabilidade entre a informação 
apresentada nesta Parte e as medidas detalhadas na Part 2, incluindo as alterações 
e novas medidas resultantes da consulta pública, garantindo a sua articulação com 
as pressões, metas, indicadores, áreas de intervenção e resultados ecológicos 
esperados. Deverá igualmente ser assegurada uma distinção clara entre medidas 
de restauro e outras intervenções de conservação, redução de pressões, 
monitorização ou produção de conhecimento, bem como medidas decorrentes de 
obrigações legais, assegurando a adicionalidade das ações contabilizadas como 
restauro. 

9 Anexo – Modelo Uniforme 2 Proposta de alteração ao texto das medidas/Proposta de medidas adicionais 

Art.º 4.º - Ecossistemas Terrestres, Costeiros e de Água Doce 

MEDIDAS EXISTENTES 

PT12_TERRES_CONT – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

- Incluir o ponto adicional: Criação, gestão e proteção de áreas de refúgio para 
avifauna: Criar, recuperar, gerir e proteger áreas de alimentação, repouso e 
refúgio para aves aquáticas e limícolas, incluindo áreas de sapal e outras áreas 
estuarinas relevantes, dentro e fora da Rede Natura 2000. 

PT38_TERRES_CONT - proposta de alteração da descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

- alterar o texto “Proteção de espécies-alvo: Salvaguardar árvores com ninhos e áreas 
envolventes para aves como Hieraaetus pennatus, Milvus migrans, Aquila fasciata, 
Aegypius monachus e mamíferos como Canis lupus; adaptar intervenções aos seus 
ciclos” para “Proteção de espécies-alvo: Salvaguardar árvores com ninhos e 
áreas envolventes para aves como Hieraaetus pennatus, Milvus migrans, Aquila 
fasciata, Aquila adalberti e Aegypius monachus, e mamíferos como Canis 
lupus; adaptar as intervenções aos respetivos ciclos biológicos e, quando 
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necessário, implementar medidas de reforço ou estabilização de ninhos e 
instalação de plataformas artificiais de nidificação”. 

PT41_TERRES_CONT – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Restaurar os habitats de charcos e lagoas litorais” alterar para 
“Restaurar, proteger e gerir os habitats de charcos e lagoas litorais e áreas 
envolventes” – justificação: A inclusão de “proteger e gerir” é importante porque parte 
das intervenções propostas não é propriamente restauro físico, mas gestão das 
pressões. 

Descrição - incluir 2 pontos adicionais: 

• Gestão da perturbação humana: Condicionar, quando necessário, o acesso de 
pessoas e animais de companhia às áreas mais sensíveis, nomeadamente 
durante períodos críticos para a avifauna nidificante, migradora e 
invernante, recorrendo a delimitação, sinalização, gestão de acessos ou 
outras medidas adequadas. 

• Gestão das áreas envolventes: Promover medidas de fomento da biodiversidade 
nas áreas adjacentes aos charcos e lagoas litorais, particularmente nas zonas 
húmidas costeiras de pequena dimensão, assegurando zonas tampão e 
reduzindo pressões provenientes dos usos envolventes. 

PT140_TERRES_RAM 

Recomendação: Reavaliar o enquadramento desta medida no PNRN. As ações 
descritas correspondem predominantemente a medidas de prevenção e mitigação 
dos impactes de infraestruturas de energia renovável, cuja implementação deve ser 
assegurada no âmbito dos respetivos procedimentos de avaliação, licenciamento e 
exploração e não contabilizada como restauro ecológico. Sugere-se clarificar a sua 
relação com medidas efetivas de restauro e assegurar que o cumprimento de 
obrigações de mitigação pelos promotores não é contabilizado para as metas de 
restauro do PNRN. 

PT142_TERRES_RAM – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Reduzir o impacto das atividades desportivas, de lazer e 
recreativas ao ar livre” alterar para “Reduzir o impacto das atividades desportivas, 
de lazer e recreativas ao ar livre e das infraestruturas associadas” 

Descrição: onde está “Gerir as atividades que possam constituir ameaça à 
sustentabilidade de habitats ou espécies. Redução do impacto das atividades 
desportivas, de lazer e recreativas ao ar livre (por exemplo, pedestrianismo, corrida 
de montanha, montanhismo, observação de vida selvagem — observação de aves) 
nos habitats e espécies terrestres, de água doce e marinhos, bem como a gestão 
dessas atividades. Esta medida deverá ser implementada a todos os habitats naturais 
com interesse de conservação.” alterar para “Gerir as atividades desportivas, de 
lazer e recreativas ao ar livre que possam constituir uma ameaça à 
sustentabilidade dos habitats ou espécies (por exemplo, pedestrianismo, 
corrida de montanha, montanhismo e observação de vida selvagem), incluindo 
a sua limitação espacial ou temporal em áreas e períodos particularmente 
sensíveis. Deverá ser dada especial atenção às zonas de nidificação e 
reprodução de espécies sensíveis, incluindo aves marinhas, de forma a 
minimizar a perturbação durante períodos críticos. Considerar igualmente os 
impactes das infraestruturas associadas a estas atividades, incluindo 
estruturas transparentes ou espelhadas suscetíveis de provocar colisões de 
aves, adotando medidas de prevenção ou adaptação sempre que necessário. A 
medida deverá ser aplicada aos habitats naturais e espécies com interesse de 
conservação.” 

MEDIDAS ADICIONAIS 
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NOVA MEDIDA 

Restaurar e criar locais de nidificação para aves marinhas 

Descrição: Restaurar, recuperar e, quando necessário, criar locais adequados de 
nidificação para espécies de aves marinhas, incluindo através da instalação de ninhos 
artificiais, caixas-ninho, estruturas ou plataformas de nidificação e recuperação de 
cavidades e outros micro-habitats utilizados para reprodução. A medida deverá ser 
aplicada prioritariamente em colónias ou áreas de nidificação onde a disponibilidade 
ou qualidade dos locais de reprodução constitua um fator limitante, articulando-se 
com medidas de redução da perturbação e controlo de predadores. 

NOVA MEDIDA 

Reduzir a poluição luminosa em habitats naturais e áreas sensíveis para a 
biodiversidade 

Descrição: Identificar e reduzir os impactes da iluminação artificial noturna sobre 
espécies e habitats, através do mapeamento da exposição e das áreas 
ecologicamente sensíveis e da adaptação, redução, remoção ou gestão da 
iluminação existente. As intervenções deverão privilegiar áreas costeiras, zonas 
húmidas, corredores ecológicos e áreas de reprodução, alimentação ou passagem de 
espécies sensíveis, incluindo aves marinhas, promovendo a manutenção ou 
recuperação de condições naturais de escuridão e, quando adequado, a criação de 
corredores escuros. 

NOVA MEDIDA 

Controlar e erradicar predadores introduzidos em áreas prioritárias para a reprodução 
de espécies ameaçadas 

Descrição: Implementar ações de prevenção, controlo e, quando técnica e 
ecologicamente viável, erradicação de predadores introduzidos que comprometam o 
sucesso reprodutor de espécies de interesse de conservação, com prioridade para 
colónias e áreas de nidificação de aves marinhas e outras espécies particularmente 
vulneráveis. As intervenções deverão incluir avaliação prévia, monitorização dos 
resultados, medidas de biossegurança para prevenir reinvasões e acompanhamento 
da recuperação das populações e habitats-alvo. 

NOVA MEDIDA 

Criar e recuperar locais seguros de nidificação para aves em zonas húmidas 

Descrição: Criar, recuperar e gerir locais seguros de nidificação em zonas húmidas 
naturais, seminaturais ou artificializadas, incluindo pequenas e médias zonas 
húmidas, lagoas costeiras, sapais e outros habitats adequados. As intervenções 
podem incluir criação ou recuperação de ilhas e bancos de nidificação, gestão da 
vegetação e dos níveis de água, proteção temporária de áreas de reprodução e outras 
estruturas destinadas a reduzir o risco de inundação, perturbação ou predação, 
prioritariamente para espécies ameaçadas ou em declínio. 

Art.º 5.º - Ecossistemas Marinhos 

MEDIDAS EXISTENTES 

PT5_MAR – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Monitorização e avaliação a condição dos habitats” alterar para 
“Monitorização e avaliação da condição dos habitats e das espécies associadas” 

Descrição: incluir ponto adicional – Integrar na avaliação indicadores relativos às 
espécies funcionalmente dependentes destes habitats, incluindo aves 
marinhas, e às relações entre o estado dos habitats, disponibilidade de 
recursos alimentares e condição das populações. Sempre que adequado, 
utilizar indicadores de espécies como complemento aos indicadores de 
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condição dos habitats, permitindo avaliar de forma integrada a resposta dos 
ecossistemas às medidas de restauro. 

PT6_MAR (Gestão e integração dos dados) – proposta de inclusão na descrição 
(coluna ‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – A integração deverá abranger igualmente dados relativos 
às espécies associadas aos ecossistemas marinhos, incluindo aves marinhas, 
e às respetivas pressões, distribuição, abundância e utilização funcional dos 
habitats, assegurando a articulação com programas de monitorização 
existentes. 

PT6_MAR (Restrições às atividades de turismo e recreio e desporto náutico – 
rever código de medida pois é semelhante ao anterior) – proposta de inclusão na 
descrição (coluna ‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – As restrições e condicionamentos deverão considerar 
especificamente áreas e períodos críticos para espécies sensíveis, incluindo 
colónias e áreas de nidificação, alimentação e repouso de aves marinhas, 
podendo incluir limitações sazonais ou espaciais de acesso, navegação, 
aproximação a colónias e outras atividades suscetíveis de causar perturbação. 

PT20_MAR – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Restrições à manutenção e construção de infraestruturas” alterar 
para “Restrições à construção, manutenção e exploração de infraestruturas com 
impactes nos ecossistemas e espécies marinhas” 

Descrição: onde está “A medida prevê regular a manutenção e construção de 
infraestruturas associadas a rotas de navegação, atividades aquícolas e 
mariscagem.” alterar para “Gerir as atividades desportivas, de lazer e recreativas 
ao ar livre que possam constituir uma ameaça à sustentabilidade dos habitats 
ou espécies (por exemplo, pedestrianismo, corrida de montanha, montanhismo 
e observação de vida selvagem), incluindo a sua limitação espacial ou temporal 
em áreas e períodos particularmente sensíveis. Deverá ser dada especial 
atenção às zonas de nidificação e reprodução de espécies sensíveis, incluindo 
aves marinhas, de forma a minimizar a perturbação durante períodos críticos. 
Considerar igualmente os impactes das infraestruturas associadas a estas 
atividades, incluindo estruturas transparentes ou espelhadas suscetíveis de 
provocar colisões de aves, adotando medidas de prevenção ou adaptação 
sempre que necessário. A medida deverá ser aplicada aos habitats naturais e 
espécies com interesse de conservação.” 

P24_MAR – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – Incluir explicitamente o alargamento da ZPE da Ria 
Formosa, de forma a assegurar uma proteção mais adequada das áreas 
marinhas funcionalmente associadas às populações de aves marinhas que 
utilizam este sistema. Na avaliação da criação, revisão ou ampliação de outras 
áreas classificadas deverão igualmente ser consideradas áreas de importância 
comprovada para aves marinhas, incluindo IBA marinhas e outras áreas 
relevantes para alimentação, migração, repouso ou reprodução, sempre que 
contribuam para a coerência e eficácia ecológica da rede de áreas protegidas. 

P26_MAR – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – Incluir conteúdos relativos à conservação das aves 
marinhas e outras espécies sensíveis, nomeadamente prevenção da 
perturbação em áreas de reprodução, alimentação e repouso, redução dos 
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riscos associados às atividades marítimas e divulgação de procedimentos 
adequados perante situações de interação com fauna marinha. 

MEDIDAS ADICIONAIS 

NOVA MEDIDA 

Reduzir e monitorizar a poluição luminosa no ambiente marinho e costeiro 

Descrição: Caracterizar, monitorizar e reduzir a exposição dos ecossistemas e 
espécies marinhas à iluminação artificial noturna, incluindo iluminação costeira, 
portuária, de infraestruturas e embarcações e o brilho artificial do céu sobre o mar. 
Identificar e cartografar áreas de maior exposição e sensibilidade ecológica e 
implementar medidas de redução, adaptação ou gestão da iluminação, 
prioritariamente em áreas relevantes para aves marinhas, tartarugas marinhas, peixes 
pelágicos e comunidades planctónicas. Promover uma rede de monitorização da luz 
artificial no ambiente marinho, incluindo a utilização de fotómetros em locais 
representativos e particularmente sensíveis. 

NOVA MEDIDA 

Monitorizar as colónias e populações de aves marinhas nidificantes 

Descrição: Implementar e reforçar programas de monitorização de longo prazo das 
colónias e populações de aves marinhas nidificantes no Continente e nas Regiões 
Autónomas, assegurando cobertura espacial e temporal adequada. A monitorização 
deverá permitir avaliar abundância, distribuição, tendências populacionais, sucesso 
reprodutor, utilização dos habitats e principais pressões e ameaças, colmatando 
lacunas de conhecimento e permitindo avaliar a resposta das populações às medidas 
de restauro e conservação. Deverá ser dada prioridade às espécies e regiões para as 
quais a informação disponível é insuficiente ou irregular. 

NOVA MEDIDA 

Monitorizar as populações de aves marinhas não nidificantes e a utilização do meio 
marinho 

Descrição: Implementar e reforçar programas de monitorização das aves marinhas 
não nidificantes presentes nas águas nacionais, permitindo avaliar a sua distribuição, 
abundância, tendências populacionais e utilização espacial e temporal do meio 
marinho. Identificar áreas importantes de alimentação, repouso, migração e 
concentração e avaliar a sua relação com habitats marinhos, disponibilidade alimentar 
e principais pressões antropogénicas. A informação produzida deverá apoiar a 
identificação e priorização das áreas e medidas de restauro e permitir avaliar a 
respetiva eficácia. 

NOVA MEDIDA 

Avaliar e reduzir os impactos cumulativos das pressões e atividades humanas sobre 
espécies e habitats marinhos 

Descrição: Desenvolver e aplicar uma abordagem sistemática para identificação, 
avaliação e redução dos impactos cumulativos das diferentes pressões e atividades 
humanas sobre habitats e espécies marinhas. A avaliação deverá considerar a 
sobreposição espacial e temporal de pressões, incluindo pesca, navegação, 
infraestruturas e produção de energia offshore, turismo e recreio, poluição, ruído 
subaquático, iluminação artificial e alterações climáticas, bem como as interações 
entre estas pressões. Os resultados deverão apoiar a priorização espacial das 
medidas de restauro, a gestão adaptativa e a identificação de áreas particularmente 
vulneráveis, incluindo áreas importantes para aves marinhas. 

Art.º 8.º - Ecoossistemas Urbanos 

MEDIDAS EXISTENTES 
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PT5_URBAN – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – Integrar medidas especificamente dirigidas à fauna, 
incluindo criação e manutenção de locais de refúgio, micro-habitats e 
estruturas de nidificação adequadas às espécies presentes. Nos edifícios 
utilizados por espécies dependentes de estruturas construídas, as intervenções 
de reabilitação ou restauro deverão, sempre que adequado, salvaguardar os 
locais de nidificação existentes ou promover estruturas alternativas adequadas, 
nomeadamente caixas-ninho, cavidades ou outras soluções integradas nos 
edifícios. 

PT6_URBAN – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Sugere-se complementar a descrição da medida com ações destinadas a prevenir e 
reduzir a mortalidade de aves por colisão com edifícios e outras estruturas 
transparentes ou refletoras, incluindo a identificação e monitorização das 
estruturas e áreas de maior risco e a implementação de medidas preventivas e 
corretivas adequadas. A abordagem mais abrangente à poluição luminosa e à 
preservação do ambiente noturno é proposta em medida autónoma adicional.  

PT7_URBAN – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir 2 pontos adicionais: 

• As intervenções deverão privilegiar igualmente a conectividade 
funcional entre espaços verdes e outros habitats urbanos e 
periurbanos, através da criação, recuperação e gestão de corredores 
ecológicos e da articulação da infraestrutura verde e azul, reduzindo a 
fragmentação e facilitando a deslocação e dispersão das espécies. 

• A infraestrutura verde e azul deverá ser complementada, sempre que 
ecologicamente relevante, por uma infraestrutura escura que assegure 
corredores com reduzida exposição à iluminação artificial noturna. 

PT8_URBAN – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – Incluir indicadores de biodiversidade, designadamente 
baseados em grupos bioindicadores como aves e borboletas, que permitam 
complementar os indicadores estruturais de espaço verde urbano e coberto 
arbóreo e avaliar a qualidade ecológica dos ecossistemas urbanos e a eficácia 
das medidas de restauro. 

Comentário transversal às medidas PT5_URBAN a PT8_URBAN: 
Recomenda-se que a implementação destas medidas não fique limitada à 
administração local, prevendo-se explicitamente o envolvimento de ONGAs, 
instituições científicas e outras entidades com experiência relevante em restauro 
ecológico, promoção da biodiversidade, monitorização e ciência-cidadã. Esta 
participação poderá contribuir para a definição e implementação das intervenções, 
para a mobilização de conhecimento e dados existentes e para a monitorização da 
sua eficácia ecológica. 

NOVA MEDIDA 

Preservar e recuperar as condições naturais do ambiente noturno nos ecossistemas 
urbanos  
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Descrição: Promover a preservação das condições naturais do ambiente noturno 
urbano através da redução da poluição luminosa, contribuindo para a biodiversidade, 
a conectividade ecológica e o bem-estar humano. Criar uma rede de espaços urbanos 
com reduzida perturbação luminosa, que assegure a mobilidade e a funcionalidade 
ecológica das espécies noturnas. Criar um indicador nacional de poluição luminosa 
urbana que permita avaliar a sua evolução e apoiar a identificação e priorização das 
áreas de intervenção. Desenvolver Planos Municipais de Iluminação Pública que 
identifiquem áreas sensíveis para a biodiversidade e definam medidas adequadas de 
prevenção e redução da poluição luminosa. NOTA: Na implementação da medida 
deverão ser considerados os resultados, metodologias e boas práticas desenvolvidos 
no âmbito do projeto LIFE Natura@night, particularmente relevantes para as Regiões 
Autónomas. 

Art.º 11º - Ecossistemas Agrícolas 

MEDIDAS EXISTENTES 

PT5_AGRIC_RAM – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Controlo de espécies invasoras Portaria nº 520/2023 de 12 de 
julho” alterar para “Prevenção, controlo e erradicação de espécies exóticas 
invasoras em ecossistemas agrícolas da Região Autónoma da Madeira” 

Descrição: onde está “Apoiar a limpeza de espécies invasoras, indicadas no anexo 
I, minimizando a ameaça à biodiversidade e promovendo a correta gestão ambiental 
de áreas consideradas prioritárias, particularmente as limítrofes à Floresta Laurissilva, 
promovendo-se a conservação dos sistemas de suportes de terras e de drenagens 
de águas pluviais.” alterar para “Apoiar ações de prevenção, controlo e, quando 
técnica e ecologicamente viável, erradicação de espécies exóticas invasoras 
em áreas agrícolas e agroflorestais da Região Autónoma da Madeira, de acordo 
com a legislação em vigor, prioritariamente nas áreas onde estas espécies 
constituam uma pressão sobre habitats, espécies ou elementos da paisagem 
com interesse para a biodiversidade.” 

PT24_AGRIC_RAA – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Gestão do pastoreio em zonas húmidas (turfeiras, lagoas/charcos)” 
alterar para “Gestão do pastoreio e das pressões pecuárias em zonas húmidas, 
linhas de água e zonas costeiras” 

Descrição: Incluir ponto adicional – A medida deverá abranger igualmente linhas 
de água e zonas costeiras afetadas pelo pastoreio, promovendo a adequação 
da carga pecuária, a exclusão temporária ou permanente de áreas 
particularmente sensíveis e a proteção da vegetação e dos solos. Deverá ainda 
promover a adequada gestão dos efluentes provenientes de gado estabulado, 
prevenindo a contaminação e eutrofização das zonas húmidas, linhas de água 
e habitats costeiros. 

PT35_AGRIC_CONT – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – “A medida deverá ser aplicada nas ZPE e noutras áreas 
relevantes onde a manutenção ou recuperação de sistemas extensivos de 
cereal-pousio contribua para a conservação das espécies-alvo, incluindo, entre 
outras, a ZPE do Tejo Internacional, Erges e Pônsul.” 

PT36_AGRIC_CONT – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Medidas de conservação e gestão de espécies da avifauna. 
Implementar culturas de leguminosas em áreas fundamentais para as espécies 
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abetarda, sisão e cortiçol (ZPE Vale Guadiana)” alterar para “Medidas de 
conservação e gestão da avifauna associada aos ecossistemas agrícolas” 

Descrição: onde está “Com esta medida pretende-se promover a conservação e 
gestão de espécies da avifauna: rapinas, estepárias, aves aquáticas. Pretende-se 
ainda iImplementar culturas de leguminosas em áreas fundamentais para as espécies 
abetarda, sisão e cortiçol (ZPE do Vale do Guadiana).” alterar para “Promover 
medidas de conservação e gestão dirigidas à avifauna associada aos 
ecossistemas agrícolas, nomeadamente aves estepárias, rapinas e aves 
aquáticas. Implementar culturas de leguminosas e outras práticas agrícolas 
favoráveis à alimentação, reprodução e refúgio das espécies-alvo, incluindo 
abetarda, sisão, cortiçol-de-barriga-preta e outras espécies com estatuto de 
conservação desfavorável. A medida deverá abranger as ZPE e outras áreas 
relevantes para estas espécies, incluindo Vale do Guadiana, Campo Maior, 
Veiros, Castro Verde, Piçarras e Cuba, entre outras, e articular-se com as 
intervenções do PEPAC dirigidas à proteção de espécies com estatuto em 
superfície agrícola.” 

PT39_AGRIC_CONT – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – A medida deverá ser aplicada também fora das ZEC e 
para além das áreas ocupadas por tipos de habitat da Diretiva Habitats, sempre 
que as espécies exóticas invasoras constituam uma pressão relevante sobre a 
biodiversidade, a funcionalidade ecológica ou a conectividade dos 
ecossistemas agrícolas e agroflorestais. 

PT42_AGRIC_CONT – proposta de alteração do nome (coluna 
‘f14_1_1_a__measure_full_name’) e de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Nome: onde está “Agroambiental manutenção pastoreio extensivo, corte seletivo 
matos em altitude, para bloqueio progressão sucessional e manutenção, recuperação 
de habitats formações herbáceas naturais e seminaturais” alterar para “Manter o 
pastoreio extensivo e gerir seletivamente a vegetação para conservação e 
recuperação de formações herbáceas naturais e seminaturais de altitude” 

Descrição: Incluir ponto adicional – A medida é de aplicação nacional nas áreas 
onde ocorram as formações herbáceas naturais e seminaturais e espécies-alvo 
identificadas, devendo a intensidade e sazonalidade do pastoreio e do corte 
seletivo de matos ser definidas em função das características ecológicas de 
cada habitat e área de intervenção. 

PT76_AGRIC_CONT – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – O sistema de monitorização deverá integrar os 
programas nacionais de monitorização da biodiversidade já existentes, 
incluindo o Censo de Aves Comuns e os programas associados aos 
indicadores de aves de áreas agrícolas, assegurando séries temporais de longo 
prazo, cobertura espacial representativa e metodologias compatíveis com os 
requisitos nacionais e europeus. Deverá ser reforçado o envolvimento 
institucional das entidades competentes, bem como o apoio estruturado aos 
programas de ciência-cidadã, incluindo formação, recrutamento e retenção de 
participantes e, quando adequado, mecanismos de apoio às despesas dos 
voluntários. Nas Regiões Autónomas, deverão ser desenvolvidos indicadores 
adaptados às respetivas realidades biogeográficas. 

PT56_AGRIC_CONT – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – A aplicação da proteção integrada deverá priorizar 
métodos preventivos, culturais, biológicos e outros métodos não químicos e 
não letais, minimizando os impactos sobre espécies nativas não alvo. Sempre 
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que adequado, deverá promover-se a conservação dos inimigos naturais das 
pragas e das comunidades de fauna que contribuem para o controlo biológico 
nos sistemas agrícolas. 

NOVA MEDIDA 

Salvaguardar e recuperar locais de nidificação da avifauna em edifícios e outras 
estruturas agrícolas 

Descrição: Promover a conservação e recuperação de locais de nidificação utilizados 
pela avifauna em edifícios e outras estruturas associadas à atividade agrícola, 
nomeadamente durante intervenções de recuperação, reabilitação ou reconstrução. 
Sempre que existam locais de nidificação utilizados por espécies de interesse de 
conservação ou dependentes destas estruturas, deverão ser salvaguardadas as 
cavidades, acessos e condições adequadas à reprodução ou, quando tal não seja 
possível, criadas soluções alternativas adequadas, incluindo cavidades integradas, 
caixas-ninho, plataformas ou outras estruturas de nidificação. A medida deverá 
atender particularmente a espécies ameaçadas, em declínio ou fortemente 
dependentes de estruturas humanas, contribuindo simultaneamente para a 
manutenção dos serviços ecossistémicos associados à avifauna nos sistemas 
agrícolas. 

NOVA MEDIDA 

Promover o controlo natural de pragas através da conservação e promoção de aves 
e morcegos 

Descrição: Promover práticas de gestão agrícola que favoreçam a presença e 
atividade de aves e morcegos predadores de organismos considerados pragas 
agrícolas, contribuindo para a redução da dependência de pesticidas e para o reforço 
dos processos naturais de regulação ecológica. As intervenções podem incluir a 
manutenção e recuperação de habitats de alimentação e refúgio, conservação de 
árvores, sebes e outros elementos paisagísticos, instalação de caixas-ninho e abrigos 
adequados e redução de práticas que afetem negativamente estas espécies. A 
medida deverá ser especialmente promovida em sistemas agrícolas onde o controlo 
biológico possa ter relevância significativa, incluindo pomares, vinhas e outras 
culturas permanentes, devendo a sua eficácia ser monitorizada. 

NOVA MEDIDA 

Gerir e restaurar habitats agrícolas adjacentes a infraestruturas de forma a reduzir a 
mortalidade de fauna 

Descrição: Nas áreas agrícolas objeto de restauro localizadas junto a infraestruturas 
de transporte, energia ou outras estruturas suscetíveis de provocar mortalidade de 
fauna, integrar critérios de gestão do habitat destinados a reduzir o risco de colisão 
ou atropelamento. As intervenções deverão considerar a localização de áreas de 
alimentação, reprodução e deslocação das espécies, evitando criar condições que 
aumentem a atração ou concentração da fauna em locais de elevado risco e 
promovendo, quando adequado, corredores ou soluções de encaminhamento para 
áreas mais seguras. 

Art.º 12º - Ecossistemas Florestais 

MEDIDAS EXISTENTES 

PT24_FLOR – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – A implementação da medida deverá assegurar a 
integração e complementaridade entre diferentes fontes e metodologias de 
monitorização, valorizando os programas existentes de ciência-cidadã, 
nomeadamente o Censo de Aves Comuns, e não substituindo a componente de 
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monitorização assegurada por observadores qualificados. Deverá prever o 
reforço da cobertura geográfica, o envolvimento institucional das entidades 
competentes, a formação e capacitação de técnicos e vigilantes da natureza e 
mecanismos de apoio aos voluntários, incluindo, quando adequado, a 
comparticipação de despesas associadas à participação. A monitorização 
deverá ser estruturada a longo prazo e permitir a obtenção de resultados 
desagregados para o Continente, Madeira e Açores, com listas de espécies e 
referenciais adequados às respetivas realidades biogeográficas. Deverá ser 
assegurada uma baseline plurianual robusta e a integração de outras fontes de 
informação relevantes, incluindo o Atlas das Aves Nidificantes. 

PT25_FLOR – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – Na avaliação da conectividade florestal deverá ser 
considerado explicitamente o impacto dos incêndios rurais e das intervenções 
de gestão pós-incêndio sobre a estrutura e conectividade da paisagem, bem 
como a conectividade funcional para a biodiversidade, complementando a 
avaliação exclusivamente estrutural da continuidade do coberto florestal. 

Comentário transversal às medidas PT8_FLOR, PT11_FLOR, PT12_FLOR, 
PT13_FLOR e PT14_FLOR: Recomenda-se reforçar a contribuição destas medidas 
para a biodiversidade florestal e, em particular, para a recuperação das populações 
de aves comuns de zonas florestais. A implementação da silvicultura próxima da 
natureza deverá assegurar a manutenção e recuperação do subcoberto, a 
heterogeneidade vertical e horizontal dos povoamentos, mosaicos florestais e 
agroflorestais, clareiras e áreas de transição, árvores maduras e com cavidades, 
madeira morta e outros micro-habitats relevantes. Sempre que a disponibilidade de 
locais de nidificação constitua um fator limitante, deverá ser considerada a instalação 
de caixas-ninho, plataformas ou outras estruturas adequadas às espécies-alvo. A 
eficácia destas intervenções deverá ser avaliada também através da resposta da 
biodiversidade, incluindo a avifauna florestal e o respetivo índice de aves comuns. 

Comentário transversal às medidas PT1_FLOR, PT3_FLOR e PT4_FLOR: Na 
resposta pós-incêndio e a outras grandes perturbações, deverá ser privilegiada a 
recuperação dos processos ecológicos e a regeneração natural sempre que esta seja 
adequada, evitando intervenções excessivas ou a simples reposição do coberto 
arbóreo. A avaliação e as intervenções subsequentes deverão salvaguardar 
elementos relevantes para a biodiversidade, incluindo árvores sobreviventes, 
regeneração natural, madeira morta em quantidades ecologicamente adequadas, 
micro-habitats e áreas importantes para espécies, promovendo a recuperação de 
ecossistemas estruturalmente diversos e mais resilientes a futuras perturbações. 

PT4_FLOR – proposta de inclusão na descrição (coluna 
‘f14_3_1__measure_description’): 

Incluir ponto adicional – A revegetação ou plantação deverá ser utilizada apenas 
quando a regeneração natural seja insuficiente ou inadequada aos objetivos de 
restauro, privilegiando espécies autóctones e soluções que promovam 
diversidade estrutural e funcional, evitando a reinstalação de povoamentos 
simplificados ou a mera reposição do coberto arbóreo anterior. 

NOVA MEDIDA 

Promover a reconversão e o restauro ecológico de povoamentos florestais de 
produção degradados ou ecologicamente simplificados 

Descrição: Promover a reconversão e o restauro ecológico de povoamentos 
florestais de produção degradados, mal-adaptados ou ecologicamente simplificados, 
incluindo povoamentos monoespecíficos de eucalipto e de outras espécies, quando 
comprometam a biodiversidade, a funcionalidade ecológica, a conectividade ou a 
resiliência do ecossistema. Privilegiar a regeneração natural e, quando necessário, a 
introdução de espécies autóctones adequadas às condições locais, promovendo 
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maior diversidade estrutural e florística, recuperação do subcoberto, criação de 
mosaicos e melhoria da conectividade. Priorizar áreas próximas de habitats e 
espécies com interesse de conservação, relevantes para a conectividade ecológica 
ou com elevado potencial de recuperação de formações florestais autóctones. 

10 Relatório Ambiental da 
Avaliação Ambiental 
Estratégica 

A AAE apresenta uma análise superficial ao PNR. A AAE poderia analisar as 
escolhas e lacunas identificadas e avaliar objetivamente o plano apresentado.  

 

• Ponderar, incluir outros Programas no QRE e respetiva avaliação da 
coerência: Programas europeus, por exemplo i) Estratégia de Biodiversidade 
da UE para 2030; ii) Estratégia "Do Prado ao Prato"; iii) Estratégia de 
Proteção do Solo da UE para 2030. Nível Nacional: Plano de Intervenção 
para a Floresta “Floresta 2050, Futuro + Verde” (2025-2050), Plano de Ação 
para a Economia Circular 2025-2030 (PAEC 2030; OE3), Plano de 
Desenvolvimento e Investimento da Rede de Distribuição de Eletricidade 
(PDIRT), Programa Portugal Transformação, Recuperação e Resiliência 
(PTRR) para 2030; Assim como a inclusão de outros programas em 
preparação como Plano nacional de captura acidentais marinhas. Atualizar: 
a Estratégia Nacional para as Florestas 2030. E a Nível regional ponderar, 
incluir os Planos municipais e Intermunicipais de Adaptação às Alterações 
Climáticas. Uma vez que estes planos devem estar em linha com o PNR e 
apresentar uma “coerência forte em biodiversidade, resiliência climática e 
integração do restauro da natureza no planeamento territorial”. 

 

• FCD Biodiversidade e Restauro Ecológico – é mencionado os vários 
ecossistemas, com exceção o ecossistema marinho. Não é claro o peso e a 
avaliação do Artigo 5º (Quadro 10). Contributo do PNRN para a 
Biodiversidade e Restauro Ecológico focado nos ecossistemas urbanos, 
agrícolas de florestais. 

 

• Ponderar incluir no Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT – 
RN) no âmbito da implementação do PNRN representantes das diversas 
áreas da Comissão de Acompanhamento (CA) de modo a assegurar a 
participação pública e a transparência. 

• A classificação do tipo de coerência poderia ser justificada, não sendo claro 
em alguns documentos os critérios. A classificação do tipo de coerência nas 
matrizes entre o PNRN e os documentos de referência deverá ser revista. 

• As diretrizes de implementação e monitorização gerais e pouco especificas. 
Não é claro como serão realizadas e implementadas. Os indicadores 
selecionados para controlo da AAE também deverão ser revistos e 
articulados com outras entidades, como por exemplo os grupos de trabalho 
por do plano de restauro ou outras entidades com conhecimento. Alguns 
indicadores são subjetivos e influenciados por outros fatores. Não sendo 
claro como serão avaliados. No “FCD - Uso do Solo, Paisagem e 
Ordenamento do Território - Linha da costa em situação de erosão (indicar 
a unidade). 
 

  

 

 

Nota: Os documentos a que se refere a participação são: 1. Visão Estratégica do PNRN; 2. Relatório Técnico relativo aos 

ecossistemas terrestres, costeiros e de água doce, nos termos do artigo 4.º; 3. Relatório Técnico relativo aos ecossistemas 

marinhos, nos termos do artigo 5.º; 4. Relatório Técnico relativo aos ecossistemas urbanos, nos termos do artigo 8.º; 5. 

Relatório Técnico relativo à conectividade natural dos rios e planícies aluviais, nos termos do artigo 9.º; 6. Relatório Técnico 

relativo às populações de polinizadores, nos termos do artigo 10.º; 7. Relatório Técnico relativo aos ecossistemas agrícolas, 

nos termos do artigo 11.º; 8. Relatório Técnico relativo aos ecossistemas florestais, nos termos do artigo 12.º; 9. 

Financiamento; 10. Modelo Uniforme; 11. Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental Estratégica. 
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4. Documentos anexos 
São anexados documentos de suporte? 

☐ Sim X Não 

Anexo 1  

Anexo 2  

Anexo 3  

Observações sobre anexos  

 

 

Data _19__ / _08_ / _2026__ 

Assinatura  
 
 

 

No âmbito do Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) autorizo o tratamento dos meus dados pessoais (nome e email) nos 

termos da lei em vigor, no âmbito do procedimento de Consulta Pública do Plano Nacional de Restauro da Natureza. 

 

Joana Andrade 
Coordenadora de Conservação Marinha 


